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Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 79ª (Septuagésima Nona) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 79ª (Septuagésima Nona)
Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente),
nos termos da cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 79ª Série da 1ª (Primeira)
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 5 de maio de
2020 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade com
sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, inscrita no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade
de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos
Titulares de CRI, em segunda convocação, a ser realizada no dia 26 de maio de 2023, às 15:00 horas
(“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”,
administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado,
pela Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a
Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação ou não das demonstrações
financeiras do Patrimônio Separado referente ao exercício social findo em dezembro de 2022, acompanhada
do relatório dos auditores independentes, sem opinião modificada, cujo inteiro teor está disponibilizado no
website da Emissora (acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”,
“Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”); (ii) A alteração da cláusula 12.3 do
Termo de Securitização para que todas as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na
página que contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora, e; (iii) Autorização
à Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, para realizar todos os atos e celebrar todos e
quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia,
incluindo, mas não se limitando, à celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, conforme
previsto no Termo de Securitização. Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia
deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia,
os documentos de representação (contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de
identificação RG e CPF dos signatários) para o seguinte endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.
com.br com cópia para pos-emissao@barisec.com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será
disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em
participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas de antecedência acima informados. 

São Paulo, 09 de maio de 2023
Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 82ª (Octogésima Segunda) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 82ª (Octogésima Segunda)
Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente),
nos termos da cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 82ª Série da 1ª (Primeira)
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 19 de junho
de 2020 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade
com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, inscrita no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade
de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos
Titulares de CRI, em segunda convocação, a ser realizada no dia 25 de maio de 2023, às 15:00 horas
(“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”,
administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado,
pela Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a
Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação ou não das demonstrações
financeiras do Patrimônio Separado referente ao exercício social findo em dezembro de 2022, acompanhada
do relatório dos auditores independentes, sem opinião modificativa, cujo inteiro teor está disponibilizado no
website da Emissora, (acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”,
“Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”); (ii) A alteração da cláusula de 12.3 e do
Termo de Securitização para que todas as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página
que contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora, e; (iii) Autorização à Emissora,
em conjunto com o Agente Fiduciário, para realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos
necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, à
celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de Securitização.
Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e
oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/
estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos signatários) para o
seguinte endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br com cópia para pos-emissao@barisec.
com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares
dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos
e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados. 

São Paulo, 09 de maio de 2023
Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 83ª (Octogésima Terceira) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 83ª (Octogésima Terceira)
Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente),
nos termos da cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 83ª Série da 1ª (Primeira)
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 14 de julho de
2020 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade com
sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, inscrita no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade
de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos
Titulares de CRI, em segunda convocação, a ser realizada no dia 25 de maio de 2023, às 17:00 horas
(“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”,
administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado,
pela Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a
Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação ou não das demonstrações
financeiras do Patrimônio Separado referente ao exercício social findo em dezembro de 2022, acompanhada
do relatório dos auditores independentes, sem opinião modificada, cujo inteiro teor está disponibilizado no
website da Emissora, (acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”,
“Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”); (ii) A alteração da cláusula 12.3 do
Termo de Securitização para que todas as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página
que contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora, e; (iii) Autorizar a Emissora,
em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos
necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, à
celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de Securitização.
Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e
oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/
estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos signatários) para o
seguinte endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br com cópia para pos-emissao@barisec.
com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares
dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos
e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 09 de maio de 2023
Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 84ª (Octogésima Quarta) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 84ª (Octogésima Quarta)
Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente),
nos termos da cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 84ª Série da 1ª (Primeira)
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 14 de julho de
2020 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade com
sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, inscrita no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade
de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos
Titulares de CRI, em segunda convocação, a ser realizada no dia 25 de maio de 2023, às 10:00 horas
(“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”,
administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado,
pela Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a
Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação ou não das demonstrações
financeiras do Patrimônio Separado referente ao exercício social findo em dezembro de 2022, acompanhada
do relatório dos auditores independentes, sem opinião modificada, cujo inteiro teor está disponibilizado no
website da Emissora, (acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”,
“Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”); (ii) A alteração da cláusula 12.3 do
Termo de Securitização para que todas as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página
que contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora, e; (iii) Autorização à Emissora,
em conjunto com o Agente Fiduciário, para realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos
necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, à
celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de Securitização.
Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e
oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/
estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos signatários) para o
seguinte endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br com cópia para pos-emissao@barisec.
com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares
dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos
e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 09 de maio de 2023
Bari Securitizadora S.A.

OBER S/A Indústria e Comércio
C.N.P.J. n.º 43.238.138/0001-36

RELATÓRIO DA DIRETORIA

DIRETORIA

 RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DE 31/12/2022

Senhores Acionistas

BALANÇO PATRIMONIAL COMPARATIVO DOS PERÍODOS DE DEZEMBRO 2022 E DEZEMBRO 2021
ATIVO 31/12/2022 31/12/2021 PASSIVO E PATRIMONIO LÍQUIDO 31/12/2022 31/12/2021
ATIVO CIRCULANTE  207.191.300  184.092.187 PASSIVO CIRCULANTE  181.527.052  136.415.226 

 7.848.432  32.108.586 

 47.707.131  12.432.413 

 (2.464.046)  (2.721.846)

0  18.611  4.152.226  2.376.005 

 1.725.705  1.363.871 

 5.837.326  4.365.173 

 31.768.886  381.575  345.173 

 2.820.253 

 53.528  51.045 PASSIVO NÃO CIRCULANTE  71.654.842  99.602.688 
ATIVO NÃO CIRCULANTE  100.145.855  113.073.486  76.540 

 2.436.611  2.365.362  25.554.620 

 2.436.611  2.365.362  4.252.274  487.600 

 56.715.586  6.631.546  1.156.011 

 28.007.188  45.801.475 

 Despesas Diferidas  3.327.152 0  65.283 

 11.756.164  2.526.226  2.253.783 

 7.572.056 PATRIMÔNIO LÍQUIDO
 131.785  131.785  70.000.000  70.000.000 

 7.227.478  7.440.271  (8.852.241)

 46.850.184  46.130.172  5.551.754 

 154.006.863 0 0

 (103.184.148) 0 0

 (11.085.254)

 3.606.464  (7.337.407)  (3.318.741)

 (3.005.063) TOTAL PATRIMÔNIO LÍQUIDO  54.155.261  61.147.759 
TOTAL DO ATIVO  307.337.155  297.165.673 TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  307.337.155  297.165.673 

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO COMPARATIVO DOS EXERCÍCIOS DEZEMBRO 2022 E DEZEMBRO 2021
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

RECEITA OPERACIONAL BRUTA  510.179.320  452.148.815  (33.371.541)

 (32.838.344)

RECEITA OPERACIONAL LíQUIDA  412.805.001  367.472.830  (640.725)

 3.218.222 

 (106.772.210)  LUCRO OPERACIONAL DO PERÍODO  (9.629.611)  (5.027.028)
 (4.071.700) 0 0

 (205.073.750)  LUCRO LÍQUIDO DO PERÍODO  (9.629.611)  (5.027.028)
LUCRO OPERACIONAL BRUTO  97.179.090  75.746.689 0 0

 (37.260.306)

 (37.236.822)  (36.714.687)  LUCRO LIQ.APÓS CONTR.SOCIAL  (8.937.905)  (4.508.115)
 (23.484)  (24.808) 0 0

 (42.337.510) 1.465.424

 2.734.514  5.213.110  LUCRO LIQ.APÓS PROV.IMP.RENDA  (6.992.498)  (3.042.691)
 LUCRO POR AÇÃO -0,53 -0,23 

NOTA 1 – CONTEXTO OPERACIONAL - 

a) b) 
c) 

d)   e) 

EXERCÍCIO 2022
Bens de Uso Depr/Amort. Vr.Líquido Vr.Líquido 2021 TAXA

154.006.863 107.156.679 46.850.184 46.130.172 %
71.241.768 8.875.341 10

10

3.506.522 3.078.750 427.773 265.272 20

375.307 3.743 6.802 10

745.161 10

1.705.018 0 1.705.018 1.705.018 0

36.678.673 13.431.772 4

0 8.712.461 0

0 0

3.757.260 3.368.760 388.500 354.530 20

3.606.464 3.197.171 409.293 290.311 TAXA
3.131.000 20

66.171 66.171 0 0 10

157.613.327 110.353.850 47.259.477 46.420.483
 157.613.327 -110.353.850 

 e h)
i) Instituições Financeiras - Empréstimos de capital de giro e para investimento atualizados até 31/12/22 com taxas praticadas 

no mercado, abaixo demonstrado.

BANCO  CURTO PRAZO  LONGO PRAZO  TOTAL VENCTO  MODALIDADE 
8/31/2023

 178.431  862.417  1.040.848 10/30/2028

0 8/16/2023

 2.521.181  6.513.050 7/24/2025

 611.323  662.267 

 1.724.274  2.011.654 2/21/2025

 871.805 0  871.805 8/25/2023

 1.083.867 0  1.083.867 10/2/2023

 1.111.227 0  1.111.227 10/26/2023

0  - 

0 7/12/2023

 1.573.128 0  1.573.128  - 

 1.242.722  4.225.256 5/20/2024

0 8/4/2023

 (120.635)  (311.640) 7/24/2025

 377.341 0  377.341 3/6/2023

 2.140.583 5/22/2024

 5.314.376 4/1/2024

 2.423.873  3.231.831 4/15/2024

0

0 1/6/2023

8/5/2024

 805.575 0  805.575 11/3/2023

0 8/14/2023

0 8/24/2023

 502.631  335.087 8/20/2024

 1.476.564 

0 10/3/2023

 1.054.332 0  1.054.332 11/20/2023

 1.016.321 0  1.016.321 6/2/2023

 567.163 0  567.163 1/10/2023

0 1/26/2023

 1.631.726  2.311.612 4/30/2025

C6  1.403.248 0  1.403.248 12/4/2023

 2.425.856  4.245.248 

 1.281.324  1.067.770 10/3/2024

 340.874 

 3.520.344 0  3.520.344 10/21/2025

0 10/23/2023

 4.021.411 0  4.021.411 6/24/2024

 4.017.834 0  4.017.834 6/24/2024

 1.457.635 6/23/2028

 555.452 0  555.452  - 

 10.304.873 0  10.304.873  - 

 2.021.665 0  2.021.665  - 

 6.486.463 0  6.486.463  - 

 2.558.831 0  2.558.831  - 

 4.405.806 0  4.405.806  - 

0  - 

 1.857.367 0  1.857.367  - 

0 2/27/2023

 3.012.000 0  3.012.000 4/28/2023

0

 1.555.500 0  1.555.500 6/22/2023

 2.515.100 0  2.515.100  - 

 99.499.642  25.554.620  125.054.262 

j)  - 

. k) 

m)
.   n)

o)

1 -  DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 2022 2021

0 0

0  (58.402)

 4.383.658 

( = ) Lucro Líquido Ajustado  (2.608.840)  1.568.446 

 4.826.762  (724.437)

 (34.707.635)

 (10.392.487)  (35.432.071)

 2.849.291  12.146.960 
TOTAL DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS  (10.152.037)  (21.716.666)
2 - DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO

0  58.402 

 (5.051.012)

 (171.640) 0

TOTAL DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO  (5.222.652)  (5.899.062)

 125.054.262 

 (83.116.534)

 14.314.690  27.623.038 
( 1+2+3 ) VARIAÇÃO DAS DISPONIBILIDADES  (1.059.999)  7.310 

 7.310 

 7.848.432  8.908.431 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
COMPARATIVA DOS EXERCÍCIOS 2022 E 2021

 70.000.000 -5.809.550  64.190.450 

0 0 0

0 0 0

0  276.050  276.050 

0 0 0

0 -3.318.741 -3.318.741 

 70.000.000 -8.852.241  61.147.759 

0

0 0 0

0 -7.337.407 -7.337.407 

 70.000.000 -15.844.739  54.155.261 

NOTAS EXPLICATIVAS

SEGATO CONSULTORES – AUDITORIA E CONTABILIDADE LTDA

OBER S/A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO

INTRODUÇÃO

OBER S/A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO

OPINIÃO DA AUDITORIA

 da OBER S/A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO, 

BASE DE OPINIÃO

4.e 

CRC 2SP15.697/O-9

BNT S.A.
CNPJ/MF nº 60.780.038/0001-56 – NIRE 35.300.021.436

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 31 de março de 2023
1. Data, hora e local: 31 de março de 2023, às 10:00 horas, na sede social da companhia, situada na Capital 
do Estado de São Paulo, na Rua Estados Unidos, nº 445, sala 1, Jardim América, CEP 01427-000 (a “Com-
panhia”). 2. Presença: Acionistas representando 31,1959% do capital social votante e total da Companhia, 
conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas. Presente, em atendimento ao disposto no 
art. 134, § 1º, da Lei nº 6.404/76, o Diretor Presidente da Companhia, Sr. Rodrigo Jabra. 3. Publicações: 
Edital de Convocação e Aviso aos Acionistas publicados nas edições de 01,02 e 03 de março de 2023 do 
jornal “O Dia SP”, em conformidade com o art. 124 da Lei nº 6.404/76, e publicados em 01 de março de 
2023, em formato eletrônico, na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED (a 
“Central de Balanços”), em conformidade com o disposto no art. 294, III, da Lei nº 6.404/76, na Portaria ME 
nº 12.071, de 07 de outubro de 2021, conforme alterada pela Portaria ME nº 10.031, de 22 de novembro 
de 2022 e no Ofício Circular SEI nº 1121/2022/ME, de 21 de março de 2022. Relatório da Administração 
e as Demonstrações Financeiras da Companhia relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2022, 
publicados em 01 de março de 2023, em formato eletrônico, na Central de Balanços, em conformidade com 
o disposto no art. 133, § 3º, e 294, III, da Lei nº 6.404/76 e na Portaria ME nº 12.071, de 07 de outubro de 
2021, conforme alterada pela Portaria ME nº 10.031, de 22 de novembro de 2022 e no Ofício Circular SEI nº 
1121/2022/ME, de 21 de março de 2022. Cópias de tais publicações encontram-se sobre a mesa diretora 
dos trabalhos, à disposição dos acionistas. 4. Composição da Mesa: Rodrigo Jabra – Presidente da Mesa; 
e Mônica Figueiredo de Camargo Arruda – Secretária. 5. Ordem do Dia: (i) análise, discussão e votação do 
Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 
31.12.2022; e (ii) destinação do resultado do exercício. 6. Deliberações: Os acionistas, por unanimidade 
de votos: 6.1 aprovaram, sem restrições ou ressalvas, com abstenção dos legalmente impedidos, o Relatório 
da Diretoria e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2022; e 6.2 aprovaram a destinação do prejuízo apurado no exercício de 2022, no valor de R$ 57.447,57 
(cinquenta e sete mil, quatrocentos e quarenta e sete reais e cinquenta e sete centavos), para a conta de 
Prejuízos Acumulados da Companhia. 7. Documentos arquivados na Sede Social da Companhia: Relatório 
da Administração e Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2022. Publicações. Procurações. 8. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram 
encerrados os trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo necessário para lavratura desta ata no Livro 
de Registro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia, em forma de sumário, nos termos do art. 130, § 
1º, da Lei 6.404/76, a qual, após ter sido reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e assinada 
por todos os acionistas presentes. Aviso aos Acionistas: A partir da presente data, todas as publicações 
a que se refere o art. 289 da Lei 6.404/76, passarão a ser feitas exclusivamente em formato eletrônico, 
conforme permitido pelo art. 294, III, da Lei nº 6.404/76. São Paulo, 31 de março de 2023. Mesa: Rodrigo 
Jabra – Presidente da Mesa; Mônica Figueiredo de Camargo Arruda – Secretária. Acionistas Presentes: 
Flávio Elias Jabra p.p. Mônica Figueiredo de Camargo Arruda; Marina Dabus Jabra p.p. Mônica Figueiredo 
de Camargo Arruda. Diretor: Rodrigo Jabra. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro 
sob o nº 169.130/23-0 em 28/04/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8135-4E63-7066-E165.
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CWS Digital Plataforma e Serviços S.A.
Sociedade Anônima de Capital Fechado 

CNPJ/MF nº 16.756.261/0001-76 - NIRE 353.0044751-4
Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária

Ficam convocados os acionistas da CWS Digital Plataforma e Serviços S.A., (“Companhia”) a se reunirem 
em Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada de forma exclusivamente digital, podendo os acionistas 
participar e votar a distância pela plataforma Google Meet, no link https://meet.google.com/tqk-ztqg-jbc, no dia 
17/05/2023, às 10h, para debaterem sobre a seguinte ordem do dia: (i) alteração de endereço da sede da 
Companhia; e (ii) consolidação do Estatuto Social da Companhia. Em observância ao art. 135, §3º, da Lei nº 
6.404/76, a documentação pertinente sobre os itens da ordem do dia encontra-se à disposição na sede da 
Companhia, podendo os acionistas contatarem a Companhia no e-mail: ir@cws.digital para providenciar acesso 
à documentação. São Paulo, 09/05/2023. Fernando Cymrot (Presidente do Conselho de Administração).

M.M.F. - ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ nº 07.677.278/0001-47 - NIRE nº 35.220.245.915

Instrumento Particular de Transformação de Sociedade Empresária Limitada em Sociedade por Ações
Marcio Milioni Filho, RG 38.670.772-8 SSP/SP e CPF 374.512.338-71. Liliana Catarina Bifano Milioni, RG 4.826.082 SSP/SP e CPF 
753.558.768-20. Únicos sócios componentes de uma Sociedade Empresária do tipo Limitada denominada M.M.F. Administração e Participações 
Ltda., resolvem alterar o contrato social conforme as seguintes cláusulas e condições: Clausula 1ª. Os sócios decidem, por unanimidade, 
transformar a Sociedade Empresária Limitada em sociedade por ações, passando a denominar-se M.M.F. Administração e Participações S.A., 
em continuação e sucessão à sociedade limitada ora transformada, sem solução de continuidade, não havendo, portanto, nova sociedade, mas 
apenas a transformação do tipo societário mais adequado a seus interesses e finalidades. Clausula 2ª. A Administração da Sociedade será exercida 
por uma Diretoria composta de dois membros, nos termos do Estatuto Social e da legislação aplicável. Os sócios decidem que irão compor a 
Diretoria da Sociedade, com mandato de 3 anos, a encerrar-se em 22/12/2023: (a) Marcio Milioni Filho, RG 38.670.772-8 SSP/SP e CPF 
374.512.338-71, eleito para o cargo de Diretor Presidente; e (b) Liliana Catarina Bifano Milioni, RG 4.826.082 SSP/SP e CPF 753.558.768-
20, eleita para o cargo de Diretora sem designação específica. §1º Os membros da Diretoria, acima nomeados, presente, declaram, sob as penas 
da lei, que não estão impedidos por lei de exercer a administração da Sociedade, nem foram condenados à pena que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos, não foram condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, nem contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. §2º Os membros da 
Diretoria acima nomeados tomarão posse mediante assinatura do termo de posse, que se encontra a disposição na sede da Cia. e em termo de 
posse separado a ser registrado no respectivo Livro Societário, no qual declara expressamente não estar incurso em nenhum dos crimes que o 
impeça de exercer atividades mercantis. §3º Autorizar os diretores eleitos e empossados à prática de todos os atos necessários à condução dos 
negócios da Sociedade, inclusive os concernentes ao registro desta Ata na JUCESP e respectiva inscrição da Sociedade nos órgãos da Fazenda 
Nacional e Municipal e demais repartições públicas conforme aplicável. Cláusula 3ª. Os sócios resolvem pela conversão das quotas de capital 
social em ações, estando totalmente subscrito e devidamente integralizado neste ato, em moeda corrente nacional no valor de R$ 2.000,00, 
divididos em 2.000 ações, sendo todas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, de acordo com os boletins de Subscrição do capital 
social da sociedade por ações de capital fechado ora em constituição. Cláusula 4ª. Os sócios, neste ato, aprovam os termos do estatuto social da 
Cia., do instrumento particular de transformação de sociedade empresária limitada em sociedade por ações da M.M.F. - Administração e 
Participações Ltda. em sociedade por ações, transcrita a este instrumento de transformação de sociedade empresária em sociedade por ações. 
Estatuto Social - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração - Art. 1º. A M.M.F. - Administração e Participações S.A. (“Cia.”) 
é uma sociedade por ações regida pelo presente Estatuto Social, pela Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), e pelas disposições legais 
que lhe forem aplicáveis. Art. 2º. A Cia. tem sua sede, foro em Salto/SP, na Rua Nove de Julho, 1990, Sala 3, Bairro Vila Nova, CEP: 13322-000, 
e poderá instalar, alterar e encerrar filiais em outras praças do País e do exterior, mediante deliberação da Diretoria. Art. 3º. A Cia. tem por objeto 
social as atividades de gestão e administração de bens móveis e imóveis próprios, podendo adquirir, vender, locar, permutar, comodatar, arrendar, 
ceder e adquirir direitos, realizar incorporação imobiliária, atuando perante pessoas jurídicas de direito público ou privado e ainda, participar 
como sócia de outras sociedades empresariais privadas. Art. 4º. A Cia. tem prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Do Capital Social e 
das Ações - Art. 5º. O capital social, totalmente subscrito e integralizado neste ato, em moeda corrente nacional, é de R$ 2.000,00, dividido em 
2.000 ações, sendo todas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. §1º. A Cia. poderá adquirir suas próprias ações, com o objetivo de 
cancelá-las ou mantê-las em tesouraria, para posterior alienação. §2º. As ações são nominativas e a sua propriedade será comprovada pelo registro 
no Livro de Registro de Ações Nominativas. Art. 6º. As ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à Cia. e cada ação 
ordinária confere ao seu titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais. §Único. As ações não poderão, de forma direta ou indireta, ser 
cedidas, alienadas, transferidas ou dadas em garantias a terceiros, salvo se observados os procedimentos estabelecidos em Acordo de Acionistas, 
arquivado na sede da Cia.. Art. 7º. As emissões de ações, bônus de subscrição e debêntures simples ou conversíveis em ações, deverão ser 
aprovadas pela Assembleia Geral. §Único. É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Cia.. Art. 8°. É assegurado direito de preferência aos 
acionistas para subscrição dos aumentos de capital da Cia., na proporção do número de ações que possuírem, regendo-se o exercício desse direito 
de acordo com a legislação aplicável. Capítulo III - Da Assembleia Geral - Art. 9º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 
primeiros meses após o encerramento do exercício social, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. §1º. A Assembleia 
Geral será convocada, instalada e funcionará em observância às disposições legais aplicáveis e a este Estatuto Social. Compete ao Diretor 
Presidente convocar a Assembleia Geral, e, na sua recusa ou ausência, a convocação será realizada na forma prevista pelo art. 123 da Lei das 
S.A. Caberá aos acionistas presentes à Assembleia Geral a escolha do Presidente da mesa, a quem, por sua vez, caberá a escolha do secretário. 
§2º. As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei e ao disposto no §1º do Art. 10 deste Estatuto Social, serão 
tomadas pelo voto favorável de acionistas detentores de no mínimo 3/4 das ações com direito a voto, não se computando os votos em branco. 
Art. 10. Compete privativamente à Assembleia Geral, além das atribuições conferidas em Lei, deliberar acerca das seguintes matérias: (i) reformar 
este Estatuto Social; (ii) eleger ou destituir, a qualquer tempo, os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal da Cia. e fixar suas atribuições; 
(iii) tomar, anualmente, as contas dos administradores e deliberar sobre as demonstrações financeiras por eles apresentadas; (iv) autorizar o 
aumento de capital, a emissão de ações, bônus de subscrição, debêntures e/ou debêntures conversíveis em ações, autorizar abertura do capital 
da Cia., mediante a obtenção de registro de Cia. aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários, bem como reduzir o capital social, bem como 
a criação de novas classes de ações, aumento do número de ações de classes existentes, e conversão de uma espécie ou classe de ações em outra; 
(v) autorizar a criação ou modificação de planos de opção de compra de ações e plano de outorga de ações a empregados e executivos da Cia.; 
(vi) autorizar recompras, amortizações e resgates de ações de emissão da Cia.; (vii) suspender o exercício dos direitos dos acionistas nas hipóteses 
legais; (viii) deliberar sobre a avaliação de bens com que os acionistas concorrerem para a formação do capital social; (ix) deliberar sobre a 
transformação, fusão, incorporação e cisão da Cia., sua dissolução e liquidação, eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas; (x) autorizar 
os administradores a confessar falência e pedir recuperação judicial ou extrajudicial; (xi) aprovação do orçamento anual da Cia., nos termos do 
§2º deste Art. 10, bem como aprovação de revisões ou modificações a tais documentos; (xii) alteração das preferências, vantagens e condições 
de resgate ou amortização de uma ou mais classes de ações, se emitidas; (xiii) autorizar a celebração de qualquer modalidade de acordo de 
associação pela Cia., bem como a participação da Cia. em grupo de sociedades (arts. 265 a 277 da Lei 6.404/76) ou em consórcio de sociedades 
(arts. 278 e 279 do mesmo diploma legal); (xiv) a prática de atos gratuitos, concessão de garantias, ou aval a obrigações de terceiros, bem como 
a assunção de obrigações para exclusivo benefício de terceiros; (xv) a seleção, contratação, nomeação, destituição ou substituição de auditores 
independentes da Cia.; (xvi) celebração de qualquer contrato entre a Cia. e quaisquer de seus acionistas, administradores ou empregados, e/ou 
quaisquer familiares até o 3º grau, e/ou sociedades controladas, controladoras ou sob controle comum de qualquer deles, direta ou indiretamente; 
(xvii) participação direta ou indireta da Cia. em qualquer forma de reorganização societária, incluindo, mas não se limitando a, operações de 
cisão, fusão e/ou incorporação, de ações e/ou de sociedades, ou a participação da Cia. em grupo de sociedades; (xviii) realizar o rateio da 
remuneração dos Administradores, observada a remuneração global, estabelecida pela Assembleia Geral e fixar as gratificações de Conselheiros, 
Diretores e empregados, quando entender de concedê-las; (xix) fixar a orientação geral dos negócios da Cia.; (xx) fiscalizar a gestão dos Diretores, 
examinando, a qualquer tempo, as atas, livros e papéis da Cia., solicitando informações sobre contratos celebrados, ou em vias de celebração, e 
quaisquer outros atos; (xxi) convocar Assembleia Geral, sempre que necessário ou exigido por lei e nos termos deste Estatuto Social; (xxii) 
manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas apresentadas pela Diretoria e demonstrações financeiras anuais e/ou intermediárias 
e propor a destinação do lucro líquido de cada exercício; (xxiii) a celebração, rescisão ou alteração de qualquer contrato, acordo ou outros 
instrumentos, pela Cia., ou quaisquer outras assunções de obrigações, em uma única operação ou em uma série de operações relacionadas, que 
envolva (a) montantes iguais ou superiores a R$50.000,00, salvo se tais operações estiverem previstas no Orçamento Anual; (b) qualquer previsão 
de exclusividade da ou para a Cia.; ou (c) prazo igual ou superior a dois anos; (xxiv) qualquer pagamento ou incidência de quaisquer custos ou 
despesas, operacionais ou outras, pela Cia., em uma única operação ou em uma série de operações relacionadas, que envolva montantes superiores 
a R$ 50.000,00, salvo se tais operações estiverem previstas no Orçamento Anual; (xxv) qualquer início, término, acordo, confissão, transação, 
desistência ou renúncia relacionado a qualquer ação, processo, arbitragem e qualquer outro procedimento administrativo ou judicial em nome 
da Cia., quando: (a) o montante envolvido ou potencialmente em risco seja superior a R$20.000,00; ou (b) houver admissão de culpa pela Cia.; 
ou (c) envolver assunto estratégico da Cia., inclusive àqueles referentes a sua propriedade intelectual, fundo de comércio e relativos à concorrência; 
(xxvi) ressalvado o disposto na alínea (xi) acima, renúncia a qualquer direito da Cia. ou liberação de qualquer obrigação devida por terceiros à 
Cia., independentemente do valor; (xxvii) qualquer transferência direta ou indireta, venda, alienação, doação ou qualquer outra forma de disposição, 
ou criação de penhor, ônus ou gravames sobre quaisquer dos ativos da Cia., em uma única operação ou em uma série de operações relacionadas, 
salvo se tais operações estiverem no Orçamento Anual; (xxvii) qualquer celebração, rescisão ou alteração de qualquer associação ou aliança com 

qualquer parte que possa representar, conforme a discrição de qualquer Diretor, risco de reputação, fraude ou crédito; a aprovação de remuneração, 
benefícios e/ou quaisquer políticas de recursos humanos da Cia.; (xxx) outorga de ações a empregados e executivos da Cia., conforme planos 
de opção de compra de ações e plano de outorga de ações aprovados pela Assembleia Geral da Cia.; (xxxi) aprovação das demonstrações 
financeiras da Cia. mensais, semestrais ou com outra periodicidade que não seja anual, e distribuição de dividendos intercalares ou intermediários, 
bem como juros sobre o capital próprio, com base em tais demonstrações financeiras; (xxxii) prestação de quaisquer garantias pela Cia.; (xxxiii) 
aprovação das políticas corporativas da Cia., tais como aquelas relativas a pessoal e caixa; (xxxiv) constituição de qualquer sociedade na qual a 
Cia. tenha participação societária, bem como a aquisição, subscrição, oneração, investimento, desinvestimento ou alienação de participações 
societárias direta ou indiretamente detidas pela Cia. ou suas subsidiárias em outras sociedades, no Brasil ou no exterior, bem como quaisquer 
outras deliberações eu envolvam qualquer sociedade na qual a Cia. tenha participação societária; e (xxxv) revisar a proposta de Orçamento Anual 
elaborada pelo Diretor Presidente e encaminhá-la para deliberação da Assembleia Geral. §1º. As matérias previstas nos incisos I à XXV do caput 

deste Art. 10 deverão ser aprovadas mediante deliberação favorável de acionistas detentores de, no mínimo, 3/4 do capital social da Cia.. §2º. A 
Cia. terá um orçamento anual, aprovado anualmente, o qual refletirá o plano de negócios e descreverá, de forma consolidada e detalhada a 
previsão das receitas e despesas operacionais, os custos e investimentos, o fluxo de caixa, o montante a ser destinado às reservas, pagamento de 
dividendos ou juros sobre o capital próprio, as inversões de recursos, próprios ou de terceiros, e demais itens que a administração da Cia. considerar 
necessários para cada exercício social (“Orçamento Anual”). §3º. Caso um novo Orçamento Anual não seja aprovado antes do início do 
correspondente exercício social e enquanto estiver pendente de aprovação o novo Orçamento Anual, o Orçamento Anual já aprovado para o 
exercício social anterior continuará a viger, com seus valores sendo corrigidos de acordo com a variação do Índice Geral de Preços – Mercado, 
da Fundação Getúlio Vargas ocorrida no exercício social anterior. Art. 11º. A remuneração dos membros da administração da Cia. será determinada 
pela Assembleia Geral, que irá fixá-la em montante global, anual ou mensal, obedecido o disposto no caput do Art. 152 da Lei das S.A. Capítulo 
IV - Da Administração - Art. 12º. A Cia. será administrada por uma Diretoria composta por dois membros, que terão as atribuições conferidas 
por lei e pelo presente Estatuto Social. §1º. Os membros da Diretoria serão investidos em seus respectivos cargos mediante a assinatura dos 
termos de posse lavrados no livro mantido pela Cia. para esse fim e permanecerão em seus respectivos cargos até a posse de seus sucessores. 
§2º. A Assembleia Geral de acionistas deverá estabelecer a remuneração global dos administradores da Cia.. Seção II - Diretoria - Art. 13º. A 
Diretoria é composta por 2 membros, sendo um designado de Diretor Presidente e o outro Diretor sem designação específica. §1º. O mandato 
dos Diretores terá duração de 3 (três) anos, permitida a reeleição, ficando os Diretores dispensados de prestar caução em garantia de seus mandatos. 
§2º. Os Diretores são investidos em seus cargos mediante assinatura do termo de posse no livro correspondente e permanecem no exercício de 
suas funções até a eleição e posse de seus substitutos, podendo ser reeleitos ou destituídos a qualquer tempo pela Assembleia Geral. §3º. No caso 
de vaga em decorrência de renúncia ou incapacidade permanente de qualquer Diretor, a Assembleia Geral deverá ser convocada para indicar 
Diretor substituto, que permanecerá no cargo pelo prazo de gestão remanescente do Diretor substituído. Art. 14º. A representação da Cia., em 
juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros e repartições públicas federais, estaduais ou municipais, bem como a prática de todos 
os atos necessários ou convenientes à administração dos negócios sociais da Cia., respeitados os limites previstos em lei, neste Estatuto Social 
ou estabelecidos por deliberação da Assembleia Geral, competirá a (i) 2 Diretores, agindo em conjunto;(ii) por qualquer Diretor agindo em 
conjunto com 1 bastante procurador, ou (iii) por 2 bastantes procuradores agindo em conjunto. §1º. As procurações serão outorgadas pela Cia., 
representada por (i) 1 Diretor Presidente agindo individualmente; ou (ii) por 2 Diretores, agindo em conjunto. As procurações outorgadas em 
nome da Cia. deverão especificar os poderes conferidos e ter um prazo máximo de validade de 2 anos, exceto para as procurações outorgadas a 
advogados para fins judiciais e administrativos, as quais poderão ter prazo superior ou indeterminado e prever o seu substabelecimento. §2º. Na 
ausência de determinação de período de validade nas procurações outorgadas pela Cia., presumir-se-á que as mesmas foram outorgadas pelo 
prazo de 1 ano. Art. 15º. Compete especificamente ao Diretor Presidente: (i) planejar, coordenar, dirigir e administrar todas as atividades da 
Cia., exercendo as funções executivas e decisórias; (ii) exercer a supervisão geral de todos os negócios da Cia., coordenando e orientando suas 
atividades; (iii) atribuir ao Diretor sem designação específica funções e atribuições não especificadas neste Estatuto Social, bem como dirigir, 
coordenar e supervisionar suas atividades; (iv) elaborar e submeter à Assembleia Geral, a cada ano, o Orçamento Anual, acompanhando e zelando 
por sua execução e observância; e (v) coordenar os trabalhos de preparação das demonstrações financeiras e o relatório anual da administração 
da Cia.. Art. 16º. Compete ao Diretor sem designação específica: (i) zelar pela observância da legislação aplicável e deste Estatuto Social; (ii) 
coordenar o andamento das atividades normais da Cia., incluindo a implementação das diretrizes e o cumprimento das deliberações tomadas em 
Assembleias Gerais. Seção III - Do Conselho Fiscal - Art. 17º. O Conselho Fiscal da Cia. será composto de 3 a 5 membros e terá as atribuições 
estabelecidas em lei. §1º. O Conselho Fiscal é órgão de caráter não permanente, somente sendo instalado em Assembleia Geral mediante 
convocação dos acionistas, de acordo com as disposições legais. §2º. Os membros do Conselho Fiscal receberão os honorários fixados pela 
Assembleia Geral que os eleger. §3º. O Conselho Fiscal poderá reunir-se sempre que necessário mediante convocação de qualquer de seus 
membros, lavrando-se em ata suas deliberações. Capítulo V - Do Exercício Social e Demonstrações Financeiras - Art. 18º. O exercício social 
iniciar-se-á em 1º de janeiro e terminará no dia 31 de dezembro de cada ano, quando serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas na 
legislação aplicável. 1º. Ao fim de cada exercício social, a administração fará elaborar, com observância dos preceitos legais pertinentes, as 
seguintes demonstrações financeiras, sem prejuízo de outras demonstrações exigidas por Lei: (i) balanço patrimonial; (ii) demonstração de lucros 
ou prejuízos acumulados; (iii) demonstração do resultado do exercício; e (iv) demonstração dos fluxos de caixa. §2º. As demonstrações financeiras 
anuais da Cia. deverão ser auditadas por auditores independentes devidamente registrados na Comissão de Valores Mobiliários. §3º. Fará parte 
das demonstrações financeiras do exercício a proposta da Administração sobre a destinação a ser dada ao lucro líquido, em observância do 
disposto neste Estatuto Social e na legislação aplicável. §4º. A Administração poderá levantar balanços semestrais ou em períodos menores, e 
distribuir dividendos ou constituir reservas com base nos mesmos, observadas as disposições e limitações legais aplicáveis ad referendum da 
Assembleia Geral. Art. 19º. O lucro líquido do exercício terá obrigatoriamente a seguinte destinação: (i) 5% para a formação da reserva legal, 
até atingir 20% do capital social da Cia. ou 30% do saldo dessa reserva, acrescido do montante das reservas de capital de que trata o §1º do Art. 
182 da Lei das S/A; (ii) constituição de reserva para contingências, se proposto pela Administração e aprovado pela Assembleia Geral; (iii) uma 
parcela, por proposta dos órgãos da administração, poderá ser retida,nos termos do Art. 196 da Lei das S/A, com base no Orçamento Anual 
previamente aprovado pela Assembleia Geral; (iv) A importância não superior a 70% do lucro líquido ajustado será destinada à constituição de 
Reserva de Investimentos, com a finalidade de financiar a expansão das atividades da Cia., participação em consórcios ou outras formas de 
associação para a realização do seu oabjeto social, até seu saldo atingir 2 vezes o valor do capital social da Cia.; (v) a parcela correspondente a, 
no mínimo, 20% do lucro líquido, calculado sobre o saldo obtido com as deduções e acréscimos previstos no Art. 202, incisos II e III, da Lei 
das S/A, será distribuída aos acionistas como dividendo obrigatório; e (vi) e destinação de eventual saldo remanescente do lucro líquido será 
objeto de deliberação pela Assembleia Geral, ouvida a proposta da Diretoria e respeitadas e disposições legais aplicáveis. §Único. A Assembleia 
Geral pode, desde que não haja oposição de qualquer acionista presente, deliberar a distribuição de dividendo inferior ao obrigatório, ou a retenção 
de todo o lucro líquido do exercício, nos termos do Art. 202, §3º da Lei 6.404/76. Art. 20º. A Diretoria poderá deliberar o pagamento de juros 
sobre o capital próprio, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária que apreciar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social 
em que tais juros foram pagos ou creditados, sendo que os valores correspondentes aos juros sobre capital próprio poderão ser imputados ao 
dividendo obrigatório. Capítulo VI - Da Prática de Atos Ultra Vires - Art. 21º. É expressamente vedado e será nulo de pleno direito o ato 
praticado por qualquer acionista, administrador, procurador ou funcionário da Cia. que a envolva em obrigações relativas a negócios e operações 
estranhos ao objeto social, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, se for o caso, a que estará sujeito o infrator deste dispositivo. 
Capítulo VII - Da Resolução de Conflitos - Art. 22º. Este Estatuto Social será regido e interpretado de acordo com as Leis da República 
Federativa do Brasil. Art. 23º. Fica eleito o Foro e Comarca da Cidade de Indaiatuba para dirimir quaisquer conflitos decorrentes da intepretação 
do presente Estatuto Social, prevalecendo a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou que se torne. Capítulo VIII - Da Transformação, 
Fusão, Incorporação e Cisão - Art. 24º. Por determinação da Assembleia Geral, respeitado o quórum previsto neste Estatuto Social, a Cia. 
poderá sofrer transformação, fusão, incorporação ou cisão, independentemente de dissolução ou liquidação, assegurando o direito de retirada 
aos acionistas dissidentes. Capítulo IX - Da Dissolução, Liquidação e Extinção - Art. 25º. A Cia. será dissolvida, liquidada e extinta nos casos 
previstos em lei, os quais se processarão de acordo com o estabelecido na Lei das S/A ou por sua própria determinação, em Assembleia Geral, 
que compareçam e deliberem os acionistas nesse sentido. §Único. A Assembleia Geral que deliberar pela dissolução, liquidação e extinção da 
Cia. estabelecerá o modo de liquidação da Cia.. Capítulo X - Das Disposições Gerais - Art. 27º. Os casos omissos ou duvidosos deste Estatuto 
Social serão resolvidos pela Assembleia Geral, a eles aplicando-se as disposições legais vigentes. Art. 28º. O presente Estatuto entra em vigor 
na data de sua aprovação pela Assembleia Geral. Diretoria: Marcio Milioni Filho - Diretor Presidente; Liliana Catarina Bifano Milioni - Diretora 
sem designação especifica. Dra. Marina Silva Reis - OAB/SP: 13176. JUCESP nº 96.182/21-0 e NIRE nº 3530056479-1 em 15/02/2021. Gisela 
Simiema Ceschin - Secretária Geral.

REVITA ENGENHARIA S.A. - CNPJ/MF nº 08.623.970/0001-55 - NIRE 35.300.338.952
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 19 DE ABRIL DE 2023

1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 19 de abril de 2023, às 10:00, de forma remota, considerada realizada na sede 
social da Revita Engenharia S.A., localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madei-
ra, 400FR, térreo, sala 1, Jaguaré, CEP 05348-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presenças. Dispensada a publica-
ção de editais de convocação, na forma do disposto no artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada, tendo em 
vista a presença da acionista representando a totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa. Presidente: Célia Ma-
ria Bucchianeri Francini Vasconcellos. Secretário: Anrafel Vargas Pereira da Silva. 4. Deliberações. A acionista, sem quais-
quer ressalvas ou restrições, decidiu pela distribuição de dividendos provenientes da reserva de lucros acumulados da 
Companhia, no valor de R$70.774.066,91 (setenta milhões, setecentos e setenta e quatro mil, sessenta e seis reais e no-
venta e um centavos). 5. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente assembleia, da qual se 
lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Confere com o original lavrada em livro 
próprio. São Paulo, 19 de abril de 2023. Mesa: Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos - Presidente, Anrafel Vargas 
Pereira da Silva - Secretário. Acionista: Solví Essencis Ambiental S.A. Por Anrafel Vargas Pereira da Silva e Célia Maria Buc-
chianeri Francini Vasconcellos. JUCESP nº 174.063/23-4 em 08.05.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. VEGA ENGENHARIA AMBIENTAL S.A.

CNPJ/MF nº 01.832.326/0001-48 - NIRE 35.300.149.939
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 02 DE MAIO DE 2023

1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 02 de maio de 2023, às 09:15, de forma remota, considerada realizada, na 
sede social da Vega Engenharia Ambiental S.A., localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Ave-
nida Gonçalo Madeira, 400FR, térreo, sala 02, Jaguaré, CEP 05348-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presen-
ças. Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto no artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76, 
conforme alterada, tendo em vista a presença da acionista representando a totalidade do capital social da Companhia. 
3. Mesa. Presidente: Anrafel Vargas Pereira da Silva. Secretário: Ciro Cambi Gouveia. 4. Deliberações. A acionista 
decide pela alteração do responsável legal da sucursal da Companhia localizada na Argentina, que passa da Sra. Cé-
lia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos, brasileira, casada, administradora de empresas, portadora da cédula de 
identidade RG nº 10.786.537-3, emitida pela SSP/SP, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda 
(“CPF/MF”) sob o nº 078.003.088-55, para o Sr. Anrafel Vargas Pereira da Silva, brasileiro, casado, engenheiro, porta-
dor da cédula de identidade RG nº 19.969.925-2, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 161.481.318-38, 
com endereço comercial na sede da Companhia. 5. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a pre-
sente assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Confere 
com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 02 de maio de 2023. Mesa: Anrafel Vargas Pereira da Silva - 
Presidente e Ciro Cambi Gouveia Secretário. Acionista: Solví Essencis Ambiental S.A. por Anrafel Vargas Perei-
ra da Silva e Ciro Cambi Gouveia. JUCESP nº 172.794/23-7 em 08.05.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

RS HOLDING E PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ/MF Nº. 35.662.545/0001-48 - NIRE Nº. 3530054523-1 - COMPANHIA FECHADA 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 18 DE ABRIL DE 2023 
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 18 de abril de 2023, às 08h00, na sede social da Companhia, localizada na Av. Chedid 
Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, Sala 7, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionista representando a 
totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 
15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da única acionista da 
Companhia, nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. PUBLICAÇÕES PRÉVIAS: O Relatório da 
Administração, o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangente, a 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, as Notas Explicativas às 
Demonstrações Financeiras e o Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 
31/12/2022, foram publicados no jornal O Dia São Paulo (impresso e digital), respectivamente, nas páginas 06 e 04, 
no dia 17 de março de 2023. 5. MESA: Presidente: Eduardo Siqueira Moraes Camargo. Secretário: Roberto Penna 
Chaves Neto. 6. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: 1. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) as contas dos 
administradores, o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 
31/12/2022; (ii) o orçamento de capital da Companhia referente ao exercício de 2023; (iii) a destinação dos 
resultados do exercício social encerrado em 31/12/2022; (iv) a instalação do Conselho Fiscal; (v) a fixação da 
remuneração de Administradores; e 2. Em Assembleia Geral Extraordinária: (vi) a alteração do artigo 16 do 
Estatuto Social da Companhia; e (vii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 7. DELIBERAÇÕES: A única 
acionista da Companhia deliberou aprovar: (i) A lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta 
o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA e a dispensada a leitura dos documentos referidos no artigo 133 da LSA; 7.1. Em 
matéria ordinária: (ii) O Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a 
Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, a Demonstração dos 
Fluxos de Caixa, as Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras e o Relatório dos Auditores Independentes, 
referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2022, publicados conforme o item “Publicações Prévias” acima, já 
devidamente auditados por KPMG AUDITORES INDEPENDENTES, conforme relatório datado de 16/03/2023; (iii) 
O orçamento de capital para o exercício de 2023, no valor de R$ 597.445.000,00 (quinhentos e noventa e sete 
milhões, quatrocentos e quarenta e cinco mil reais); (iv) A proposta da administração para a destinação do lucro 
líquido da Companhia relativo ao exercício social encerrado em 31/12/2022, no valor de R$ 107.126.177,89 (cento e 
sete mil, cento e vinte e seis mil, cento e setenta e sete reais e oitenta e nove centavos), que terá a seguinte 
destinação: (a) o montante de R$ 5.356.308,89 (cinco milhões, trezentos e cinquenta e seis mil, trezentos e oito reais 
e oitenta e nove centavos), será destinado à formação da reserva legal, nos termos do artigo 193 da LSA. (b) o 
montante de R$ 740.000,00 (setecentos e quarenta mil reais), foi destacado a título de Juros sobre o Capital Próprio, 
conforme deliberado na reunião do Conselho de Administração da Companhia realizadas em 12/12/2022, 
correspondentes a R$ 1,26301633702 por ação ordinária, sendo que, após a dedução do imposto de renda na fonte 
(“IRRF”) de 15%, nos termos do §2º do artigo 9º da Lei n.º 9.249/95, o valor líquido foi de R$ 629.000,00 (seiscentos 
e vinte e nove mil reais), correspondentes a R$ 1,07356388646 por ação ordinária, serão pagos conforme deliberação 
oportuna. (c) o montante de R$ 24.813.467,25 (vinte e quatro milhões, oitocentos e treze mil, quatrocentos e 
sessenta e sete reais e vinte e cinco centavos), será distribuído ao acionista a título de dividendo mínimo obrigatório, 
nos termos da LSA e do art. Artigo 28 do Estatuto Social da Companhia. O pagamento ocorrerá conforme vier a ser 
oportunamente deliberado, com base na posição acionária desta assembleia. (d) o montante de R$ 76.216.401,75 
(setenta e seis milhões, duzentos e dezesseis mil, quatrocentos e um reais e setenta e cinco centavos) será destinado 
à Reserva de Retenção de Lucros, que somado ao saldo restante de 2021, no valor de R$ 112.265.000,57 (cento e 
doze milhões, duzentos e sessenta e cinco mil e cinquenta e sete centavos), perfaz o montante de R$ 188.481.402,32 
(cento e oitenta e oito milhões, quatrocentos e oitenta e um mil, quatrocentos e dois reais e trinta e dois centavos). 
(v) A dispensa de instalação do Conselho Fiscal da Companhia, conforme facultado pelo artigo 161 da LSA e pelo 
artigo 26 do Estatuto Social; (vi) A verba global e anual para a remuneração dos membros da Administração da 
Companhia no valor de até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), incluindo honorários, eventuais gratificações, 
seguridade social e benefícios que sejam atribuídos aos administradores em razão da cessação do exercício do cargo 
de administrador, sendo certo que o montante aqui proposto inclui os valores referentes aos encargos sociais de FGTS 
que forem devidos, ficando a cargo do Conselho de Administração da Companhia a fixação do montante individual 
e, se for o caso, a concessão de verbas de representação e/ou benefícios de qualquer natureza, conforme artigo 152 
da LSA. Para o exercício social de 2023, a verba global e anual ora aprovada será destinada exclusivamente à 
Diretoria da Companhia, vez que os membros do Conselho de Administração renunciam à remuneração anual; 7.2. 
Em matéria extraordinária: (vii) A alteração do artigo 16 do Estatuto Social da Companhia, visando a unificação 
das matérias constantes nas alíneas (d) e (e), para padronização do valor de alçada para as transações entre partes 
relacionadas, com a consequente renumeração das alíneas, que passará a constar com a seguinte redação: “Artigo 
16. Competirá ao Conselho de Administração a orientação geral dos negócios da Companhia, devendo 

suas atribuições; b) Aprovar a realização de investimentos e despesas de capital não previstos no Plano de Negócios; 
c) Aprovar (i) a emissão de debêntures pela Companhia, e (ii) a emissão pública pela Companhia de quaisquer outros 
títulos ou valores mobiliários de dívida, independentemente do valor; d) Aprovar, previamente à sua celebração, 
contratos e aditivos (exceto aditivos de prorrogação de prazo contratual) entre a Companhia e qualquer Parte 

de operações relacionadas, a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); e) Aprovar, previamente à sua celebração, 
contratos e aditivos (exceto aditivos de prorrogação de prazo contratual) com qualquer terceiro, com valor superior, 

f) Aprovar a aquisição, alienação, renúncia a direitos, transferência e/ou a constituição de ônus reais sobre bens do 

(quinhentos mil reais); h) Aprovar a concessão de garantias ou contragarantias pela Companhia em valores 

recompra ou qualquer outro título de negociação com as ações ou outros valores mobiliários de emissão da 
Companhia; k) Aprovar a assinatura, pela Companhia, de quaisquer aditamentos ao Contrato de Concessão; l) 

fundações e empresas estatais; q) Fiscalizar a gestão da Diretoria Executiva, a qualquer tempo, os livros e papéis da 
Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados e/ou em vias de celebração, e sobre quaisquer outros 

(viii) A consolidação do Estatuto Social da Companhia, de acordo com a alteração aprovada no item 
(vii) acima, permanecendo inalteradas as demais disposições estatutárias não alteradas na presente Assembleia, 
conforme constante do ANEXO I a presente ata, tendo uma via levada a registro perante a Junta Comercial 
competente, será dispensada a sua publicação na íntegra. 8. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os 
presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do 
artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante 
a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 18 de abril de 2023. Assinaturas: Eduardo Siqueira Moraes Camargo, 
Presidente e Roberto Penna Chaves Neto, Secretário. Acionista: CCR S.A., por Eduardo Siqueira Moraes Camargo. 
Certifico que a presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. - 
Presidente da Mesa - 

JUCESP nº 172.856/23-1 em 05.05.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES 
CNPJ/MF Nº. 09.367.702/0001-82 - NIRE Nº. 35300352858 - COMPANHIA FECHADA 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 18 DE ABRIL DE 2023 
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 18 de abril de 2023, às 16h00, na sede social da Companhia, localizada na Avenida 
Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, parte, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 
15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença das acionistas representando a 
totalidade do capital social, nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. PUBLICAÇÕES PRÉVIAS: O Rela-
tório da Administração, o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangen-
te, a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, as Notas Explicativas 
às Demonstrações Financeiras e o Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2022, foram publicados no jornal O Dia (impresso e digital), respectivamente nas páginas 9 e 10 e 
5 e 6, no dia 18/04/2023. 5. MESA: Presidente: Fábio Russo Corrêa. Secretário: Roberto Penna Chaves Neto. 6. OR-
DEM DO DIA: Deliberar sobre (1) Em Assembleia Geral Ordinária: (i) as contas dos administradores, o Relatório da 
Administração, as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022; (ii) a destina-
ção dos resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (iii) a instalação do Conselho Fiscal; (iv) 
a fi xação da remuneração de Administradores; e, (2) Em Assembleia Geral Extraordinária: (v) a alteração do artigo 8º 
do Estatuto Social da Companhia; e (vi) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 7. DELIBERAÇÕES: As 
acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após debates e discussões, deliberaram aprovar: (i) A lavratura 
da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA e a dispensa da leitura 
dos documentos referidos no artigo 133 da LSA; Em matéria ordinária: (ii) O Relatório da Administração, o Balanço Pa-
trimonial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, as Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras e o Re-
latório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, publicados 
conforme o item “Publicações Prévias” acima, já devidamente auditados por KPMG AUDITORES INDEPENDENTES, 
conforme Relatório datado de 17/04/2023; (iii) A proposta da administração para a destinação do lucro líquido da 
Companhia relativo nas Demonstrações Financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, no va-
lor de R$ 9.772.527,98 (nove milhões, setecentos e setenta e dois mil, quinhentos e vinte e sete reais e noventa e oito 
centavos), que terá a seguinte destinação: (a) O montante de R$ 9.772.527,98 (nove milhões, setecentos e setenta e 
dois mil, quinhentos e vinte e sete reais e noventa e oito centavos) será utilizado para absorção de prejuízos de exer-
cícios anteriores; (b) O montante de R$ 47.000.000,00 (quarenta e sete milhões de reais), correspondentes a R$ 
26,45244848034 por lote de mil ações, após a dedução do imposto de renda na fonte de 15%, nos termos do artigo 
9º, §9º da Lei nº. 9.249/95, o valor líquido de R$ 39.950.000,00 (trinta e nove milhões, novecentos e cinquenta mil 
reais), correspondentes a R$ 22,48458120829 por lote de mil ações, foram destacados a título de juros sobre o capital 
próprio, calculado sobre o Patrimônio Líquido de 31 de dezembro de 2017, conforme aprovado na Assembleia Geral 
Extraordinária (“AGE”), realizada em 21 de dezembro de 2022; e (c) Após as destinações acima, o saldo da conta de 
Prejuízos Acumulados será de R$ 302.123.003,56 (trezentos e dois milhões, cento e vinte e três mil, três reais e cin-
quenta e seis centavos). (iv) A dispensa de instalação do Conselho Fiscal da Companhia, conforme facultado pelo ar-
tigo 161 da LSA e pelo artigo 17 do Estatuto Social; (v) A verba global e anual para a remuneração dos membros da 
Administração da Companhia no valor de até R$ 5.800.000,00 (cinco milhões e oitocentos mil reais), incluindo hono-
rários, eventuais gratifi cações, seguridade social e benefícios que sejam atribuídos aos administradores em razão da 
cessação do exercício do cargo de administrador, sendo certo que o montante aqui proposto inclui os valores referen-
tes aos encargos sociais de FGTS que forem devidos, fi cando a cargo das Acionistas da Companhia a fi xação do mon-
tante individual e, se for o caso, a concessão de verbas de representação e/ou benefícios de qualquer natureza, confor-
me artigo 152 da LSA. Em matéria extraordinária: (vi) A alteração do artigo 9º do Estatuto Social da Companhia, vi-
sando a unifi cação das alíneas (o) e (p) para padronização do valor de alçada para as transações entre partes relacio-
nadas, com a consequente renumeração das alíneas, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 9º. Sem 
prejuízo de outras atribuições previstas em lei ou no presente Estatuto, compete à Assembleia Geral deliberar sobre as 
seguintes matérias: (a) Eleição dos membros da Diretoria Executiva; (b) Fixação da remuneração global anual dos ad-
ministradores; (c) Aumento do capital social da Companhia; (d) Redução do capital social da Companhia e/ou resgate 
de ações com ou sem redução do capital social; (e) Modifi cação dos direitos e vantagens das ações existentes; (f) Apro-
vação de laudo de avaliação de bens a serem eventualmente incorporados ao capital social; (g) Modifi cação do obje-
to social e quaisquer alterações deste Estatuto Social; (h) Fixação da política de dividendos da Companhia e suas alte-
rações, incluindo a redução do dividendo mínimo obrigatório; (i) Fusão, cisão ou incorporação da Companhia; (j) Dis-
solução ou liquidação da Companhia; (k) Cessação do estado de liquidação da Companhia; (l) Solicitação de recupera-
ção judicial ou pedido de autofalência pela Companhia; (m) Realização de investimentos e despesas de capital em va-
lor superior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); (n) Emissão de debêntures pela Companhia, e a emissão pú-
blica pela Companhia de quaisquer outros títulos ou valores mobiliários de dívida, independentemente do valor; (o) 
Aprovar, previamente à sua celebração, contratos e aditivos (exceto aditivos de prorrogação de prazo contratual) en-
tre a Companhia e qualquer Parte Relacionada, conforme defi nido nos documentos de governança do Grupo CCR, que 
contempla, dentre outras, a defi nição prevista nas normas contábeis vigentes, em valores superiores, em uma única 
operação ou em um conjunto de operações relacionadas, a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); (p) Celebração, 
contratos e aditivos (exceto aditivos de prorrogação de prazo contratual) com qualquer terceiro, com valor superior, em 
uma única operação ou em um conjunto de operações relacionadas, a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais); 
(q) Aquisição, alienação, renúncia a direitos, transferência e/ou a constituição de ônus reais sobre bens do ativo perma-
nente de valor superior, em uma única operação ou em um conjunto de operações relacionadas, a R$ 20.000.000,00 
(vinte milhões de reais); (r) Doação, pela Companhia, de quaisquer bens ou direitos, cujo valor seja igual ou superior, 
em uma única operação ou em um conjunto de operações relacionadas, de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); (s) 
Concessão de garantias ou contragarantias pela Companhia em valores superiores, em uma única operação ou em um 
conjunto de operações relacionadas, a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), fi cando vedadas as garantias em fa-
vor de terceiros, inclusive acionistas; (t) Empréstimos e/ou fi nanciamentos a serem tomados pela Companhia, em valo-
res superiores, em uma única operação ou em um conjunto de operações relacionadas, a R$ 20.000.000,00 (vinte mi-
lhões de reais); (u) Resgate, amortização, recompra ou qualquer outro título de negociação com as ações ou outros va-
lores mobiliários de emissão da Companhia; (v) Nomear e/ou destituir os auditores independentes da Companhia; (w) 
Aprovar a propositura de ações judiciais contra os poderes públicos federal, estaduais ou municipais, inclusive autar-
quias, fundações e empresas estatais; e (x) Aprovar operações ou contratos de ‘hedge” a serem realizados pela Com-
panhia que não se enquadrem na política fi nanceira do Grupo CCR. Parágrafo Único. A aprovação de quaisquer ma-
térias previstas no artigo 9º deverá observar, no que for aplicável, os documentos de governança do Grupo CCR.” (vii) 
A consolidação do Estatuto Social da Companhia, de acordo com a alteração aprovada no item (vi) acima, permane-
cendo inalteradas as demais disposições estatutárias não alteradas na presente Assembleia, conforme constante do 
ANEXO I a presente ata, tendo uma via levada a registro perante a Junta Comercial competente, será dispensada a 
sua publicação na íntegra. 8. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi 
lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata 
será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, 
do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 18 
de abril de 2023. Assinaturas: Fábio Russo Corrêa, Presidente e Roberto Penna Chaves Neto, Secretário. Acionistas: 
(1) CCR S.A., por Fábio Russo Corrêa; e (2) SOCIEDADE DE INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., por Ro-
berto Penna Chaves Neto. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Fábio Russo Corrêa 
- Presidente da Mesa - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil, Roberto Penna Chaves Neto - Secretário - Assinado 
com Certifi cado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 172.857/23-5 em 05.05.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

 Imobel S. A. Urbanizadora
 e Construtora

CNPJ/MF nº 46.375.861/0001-55
Convocação 

Assembleia Geral Extraordinária de 22 de maio de 2023
Convidamos os senhores acionistas a se reunirem na 
Rua Gomes de Carvalho, nº 1.510, 9º andar, conjunto 
91, na capital de São Paulo, às 11:00 horas, para 
deliberarem em Assembleia Geral Extraordinária 
sobre: a) alteração do artigo 3º do Estatuto Social b) 
consolidação do Estatuto Social da Companhia. Diretor 
Superintendente.

RS HOLDING E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 35.662.545/0001-48 - NIRE nº 35.300.54523-1 - Companhia Fechada

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE DEBÊNTURES DA PRIMEIRA EMISSÃO DE 
DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, EM SÉRIE 
ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS DA RS HOLDING E PARTICIPAÇÕES 
S.A. (NOVA EMISSORA CONFORME CESSÃO REALIZADA POR MEIO DO “PRIMEIRO ADITAMENTO AO 
INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DA QUINTA EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO 

CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, COM GARANTIA ADICIONAL 
FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS, DA 

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES”), REALIZADA EM 27 DE ABRIL DE 2023
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada aos 27 dias do mês de abril de 2023, às 10 horas, na forma da Resolução CVM 
nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), de forma eletrônica, com os votos proferidos via e-mail que fo-
ram arquivados na sede da RS Holding e Participações S.A. (“Companhia”), com sede na Avenida Chedid Jafet nº 222, 
Bloco B, 4º Andar, Sala 7, Vila Olímpia, CEP 04.551-065, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. CONVOCA-
ÇÃO: Dispensada a publicação de edital de convocação, conforme disposto no artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), e o art.71, § 3º da Resolução CVM 81 ten-
do em vista a presença dos titulares de 100% (cem por cento) das debêntures em circulação, da Primeira Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pú-
blica com Esforços Restritos de Distribuição da Companhia (“Debenturista”, “Debêntures” e “Emissão”, respectiva-
mente), emitidas nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da Primeira Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restri-
tos, da RS Holding e Participações S.A.”, aditado de tempos em tempos (“Escritura de Emissão”), conforme se verifi -
cou nas páginas de assinatura da lista de presença da presente ata. 3. PRESENÇA: Presentes (i) Debenturista repre-
sentando 100% (cem por cento) das Debêntures em circulação; (ii) representante da Companhia; e (iii) o representan-
te legal da Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, na qualidade de agente fi duciário da Emissão 
(“Agente Fiduciário”). 4. MESA: Presidida pela Sra. Rosa Maria Fernandez Rego, e secretariada pelo Sr. Gabriel de Fa-
ria. 5. ORDEM DO DIA: Deliberação, pelos Debenturistas, sobre as seguintes matérias: (I) aprovar (a) a postergação 
das parcelas devidas em 30 de abril de 2023 (a.1) da Amortização do Valor Nominal Unitário (conforme defi nido na 
Cláusula 6.14 da Escritura de Emissão) para 30 de outubro de 2023. Sendo certo que, o percentual de amortização da 
parcela de abril será pago na próxima data de Amortização do Valor Nominal Unitário, de forma acumulada; e (a.2) 
dos Juros Remuneratórios das Debêntures (conforme defi nido na Cláusula 6.15 da Escritura de Emissão) para 30 de ou-
tubro de 2023, observado que o próximo Pagamento dos Juros Remuneratórios previsto para 30 de outubro de 2023, 
será com base no Período de Capitalização, conforme defi nido na Cláusula 6.13.1 da Escritura de Emissão, iniciado em 
30 de outubro de 2022, qual seja, a última data de Pagamento dos Juros Remuneratórios; e (II) aprovar, no âmbito da 
Cláusula 3.2.1 do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças” 
aditado de tempos em tempos (“Contrato de Cessão Fiduciária”), a dispensa do depósito na Conta Reserva (con-
forme defi nido na Cláusula 3.2.1 do Contrato de Cessão Fiduciária) do valor equivalente à 50% (cinquenta por cento) 
das parcelas da (a) Amortização do Valor Nominal Unitário; (b) dos Juros Remuneratórios das Debêntures, vincendas 
em 30 de abril de 2023, sem prejuízo da realização dos depósitos subsequentes na Conta Reserva, nos termos do Con-
trato de Cessão Fiduciária; e (III) a autorização ao Agente Fiduciário para que, em conjunto com a Companhia, efetive 
todos e quaisquer procedimentos necessários para implementação do deliberado nesta Assembleia. 6. ABERTURA: 
Foi proposta a eleição do Presidente e do Secretário da Assembleia para, dentre outras providências, lavrar a presente 
ata. Após a devida eleição, foram abertos os trabalhos, tendo sido verifi cado pelo Secretário os pressupostos de quó-
rum e convocação, bem como os instrumentos de mandato dos representantes do Debenturista presente, declarando 
o Sr. Presidente instalada a presente Assembleia. Em seguida, foi realizada a leitura da ordem do dia. 7. DELIBERA-
ÇÕES: Após exame e discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, restou decidido por: (I) Em relação ao item 
“I” da Ordem do Dia, o Debenturista representando 100% (cem por cento) das Debêntures em circulação, sem mani-
festação de voto contrário ou abstenção, aprovou (a) a postergação das parcelas devidas em 30 de abril de 2023 (a.1) 
da Amortização do Valor Nominal Unitário para 30 de outubro de 2023. Sendo certo que, o percentual de amortização 
da parcela de abril, será pago na próxima data de Amortização do Valor Nominal Unitário, qual seja, 30 de outubro de 
2023, de forma acumulada; e (a.2) dos Juros Remuneratórios das Debêntures para 30 de outubro de 2023, observado 
que o próximo Pagamento dos Juros Remuneratórios previsto para 30 de outubro de 2023, será com base no Período 
de Capitalização, conforme defi nido na Cláusula 6.13.1 da Escritura de Emissão, iniciado em 30 de outubro de 2022, 
qual seja, a última data de Pagamento dos Juros Remuneratórios; (II) Em relação ao item “II” da Ordem do Dia, o De-
benturista representando 100% (cem por cento) das Debêntures em circulação, sem manifestação de voto contrário ou 
abstenção, aprovou, no âmbito da Cláusula 3.2.1 do Contrato de Cessão Fiduciária, a dispensa do depósito na Conta 
Reserva do valor equivalente à 50% (cinquenta por cento) das parcelas da (a) Amortização do Valor Nominal Unitá-
rio; (b) dos Juros Remuneratórios das Debêntures, vincendas em 30 de abril de 2023, sem prejuízo da  realização 
dos depósitos subsequentes na Conta Reserva, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária; e (III) Em relação ao 
item “II” da Ordem do Dia, o Debenturista representando 100% (cem por cento) das Debêntures em circulação, sem 
manifestação de voto contrário ou abstenção, autorizou o Agente Fiduciário para que, em conjunto com a Compa-
nhia, efetive todos e quaisquer procedimentos necessários para implementação do deliberado nesta Assembleia. 8. 
DISPOSIÇÕES GERAIS: 8.1. Todos os termos utilizados ou iniciados em letra maiúscula que não foram aqui defi -
nidos tem o sentido a eles atribuído na Escritura de Emissão ou no Contrato de Cessão Fiduciária. 8.2. Ficam ratifi -
cadas, nos termos em que se encontram redigidas, todas as demais cláusulas, itens, características e condições es-
tabelecidas na Escritura de Emissão, que não tenham sido expressamente alteradas por esta assembleia. 8.3. As de-
liberações da presente assembleia ocorrem por mera liberalidade dos Debenturistas não podendo serem interpreta-
das como renúncia de quaisquer direitos descritos na Escritura de Emissão. 8.4. As deliberações da presente assem-
bleia se limitam à “Ordem do Dia”, conforme prevista no item 5 acima. 9. ENCERRAMENTO E LAVRATURA DA 
ATA. Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo neces-
sário à lavratura desta ata, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações, a qual, após reaberta a 
sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e por todos os presentes assinada. São Paulo, 27 de abril de 2023. Rosa 
Maria Fernandez Rego - Presidente, Gabriel de Faria - Secretário. RS HOLDING E PARTICIPAÇÕES S.A., PENTÁ-
GONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, BRADESCO S.A – CNPJ 
60.746.948/0001-12. JUCESP nº 173.284/23-1 em 05.05.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 2FA8-5683-CCF7-6A0E.
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Engineering do Brasil S.A.
CNPJ 09.433.094/0001-67 - NIRE 35300387716

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 17 de Fevereiro de 2023
1. Data, Horário e Local: aos 17 (dezessete) dias do mês de fevereiro de 2023, às 10h00, na sede social
da Engineering do Brasil S.A., localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na rua Dr. Geraldo
Campos Moreira, nº 375, 10º andar, conjuntos 101 e 102, Cidade Monções, CEP 04571-020 (“Compa-
nhia”). 2. Convocação e Presenças: dispensada a convocação nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da
Lei nº 6.404/1976 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas detentores do
capital social da Companhia, conforme assinaturas apostas na lista de presenças anexa a este instrumento
como Anexo I. 3. Mesa: Presidente: Filippo Di Cesare; Secretária: Joyce Santos de Aguilar. 4. Ordem do
Dia: (i) deliberação sobre a mudança do objeto social da Companhia; e (ii) deliberação sobre a alteração
da redação do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações: colocadas em discussão as
matérias objeto da ordem do dia, os acionistas, de forma unânime, desconsiderados os votos dos legalmente
impedidos, (i) aprovaram a mudança do objeto social da Companhia, a fim de autorizar o desempenho
das seguintes atividades, pela Companhia: preparação de documentos e serviços especializados de apoio
administrativo, bem como a realização de serviços combinados de escritório e apoio administrativo, ficando
a Diretoria da Companhia autorizada a praticar todas as providências necessárias para a efetivação da
mudança do objeto social nos moldes acima, em especial proceder com o registro deste instrumento na
Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) e atualizar os dados cadastrais da Companhia perante
outros órgãos públicos competentes necessários; e (ii) em decorrência da deliberação acima, aprovaram,
ainda, a alteração da redação do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia, o qual passa a vigorar com a
seguinte nova redação: Artigo 4º - A companhia tem por objeto social, como atividades principais, o desen-
volvimento, licenciamento e cessão de direito de uso de softwares sob encomenda. Parágrafo 1º - De modo
secundário, tem por objeto social: [i] a prestação, a realização e a comercialização de serviços telemáticos,
tecnológicos, informáticos, bem como atividades de integração, atualização, consultoria, pesquisa, instala-
ção, garantia, manutenção, desenvolvimento de programas de software, padrão e personalizados, de trata-
mento e transmissão de dados, de faturamento e assistência ao cliente, de sistemas de assistência técnica,
especialmente, mas não se limitando às áreas de informática e telecomunicações; [ii] a comercialização, a
importação, a exportação, o desenvolvimento, o fornecimento e a distribuição de produtos de software e har-
dware, desenvolvidos por terceiros, para o tratamento e a transmissão de dados, voltados à automação de
estabelecimentos comerciais, bem como à administração empresarial. A companhia desenvolverá, ainda, as
atividades de comercialização relativas à atualização de licenças de uso de software; [iii] constituição e/ou
administração de centros de análise e elaboração de dados; [iv] o desenvolvimento, a aquisição e a pesquisa
de patentes, invenções, modelos industriais, marcas, nomes e direitos de autor, bem como a realização de
todas as atividades correlatas, conexas e consequentes como, entre outras, concessões e venda de licenças;
[v] detalhamento de projetos de prestação de serviços de engenharia elétrica eletrônica, inclusive instalação,
manutenção, instrumentação e automação industrial; [vi] comercialização de acessórios e painéis elétricos;
[vii] fabricação de equipamentos de informática; [viii] aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios
e outros; e [ix] preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo, bem como
a realização de serviços combinados de escritório e apoio administrativo. Parágrafo 2º - Para alcançar
seus objetivos sociais, a companhia poderá: [i] realizar todas as operações financeiras, administrativas,
imobiliárias e mobiliárias, comerciais e industriais, funcionalmente ligadas à realização do objeto social; e
[i] assumir, direta ou indiretamente, participação nos lucros, quotas e participações acionárias em outras
sociedades ou empresas de qualquer natureza, constituir ou participar de consórcios com outras sociedades,
bem como constituir ou participar de associações temporárias de empresas como mandatária ou mandante.
6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata em
forma de sumário, que lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes. Presidente:
Filippo Di Cesare; Secretária: Joyce Santos de Aguilar; Acionistas: Engineering Ingegneria Informatica SpA
e Engineering D. HUB SPA. A presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro próprio da Companhia. Mesa:
Filippo Di Cesare - Presidente; Joyce Santos de Aguilar - Secretária. JUCESP nº 120.543/23-0 em 23/3/23.
Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

Engineering do Brasil S.A.
CNPJ/ME 09.433.094/0001-67 - NIRE 3530038771-6

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 10 de Abril de 2023 
1. Data, Horário e Local: Aos dez (dez) dias do mês de abril de 2023, às 11h00, na sede social da Engi-
neering do Brasil S.A., localizada na Rua Dr. Geraldo Campos Moreira, nº 375, 10º andar, conjuntos 101 e
102, Cidade Monções, CEP 04571-020, cidade de São Paulo, estado de São Paulo (“Companhia”). 2.
Convocação e Presenças: dispensadas as formalidades de convocação previstas no artigo 21, parágrafo 1º,
do Estatuto Social da Companhia, tendo em vista a presença de todos os membros do conselho de adminis-
tração da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Filippo Di Cesare; Secretária: Joyce Santos de Aguilar. 4. Ordem
do Dia: (i) reeleição dos membros da Diretoria da Companhia; (ii) recondução dos membros do Comitê de
Ética e de Compliance da Companhia; (iii) apreciação, nos termos dos Artigos 19 e 32 do Estatuto Social
da Companhia, da participação da Companhia na licitação nº 7004008474 promovida pela PETROBRAS
TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, sociedade por ações, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 02.709.449/0001-
59, com sede na Avenida Presidente Vargas, nº 328, na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janei-
ro (“Transpetro”), cujo objeto é a prestação de Serviços de sustentação e evolução contínua do sistema de
gestão integrada SAP implantado na Transpetro, conforme as especificações do respectivo edital e de seus
adendos (“Licitação Transpetro”); e (iv) apreciação, nos termos dos Artigos 19 e 32 do Estatuto Social da
Companhia, da participação da Companhia no pregão eletrônico nº 03/2023, promovido pela Agência de
Promoção de Exportações do Brasil - APEX BRASIL, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos,
de interesse coletivo e de utilidade pública, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 05.507.500/0001-38, com sede
no Setor de Autarquias Norte (SAUN), Quadra 05, Lote C, Torre B, 12º ao 18º andar, Centro Empresarial
CNC, Brasília, Distrito Federal, CEP 70.040-250 (“APEX”), cujo objeto é a prestação de serviços de compu-
tação em nuvem por meio de 1 (um) provedor de nuvem pública, incluindo serviços técnicos especializados,
suporte técnico especializado, treinamento e link de comunicação (“Licitação Apex”). 5. Deliberações: Co-
locadas em discussão as matérias objeto da ordem do dia, os membros do conselho de administração da
Companhia, de forma unânime, desconsiderados os votos dos legalmente impedidos: (i) reelegeram os
atuais membros da Diretoria, quais sejam, os Srs. Filippo Di Cesare, italiano, casado, administrador, porta-
dor da cédula de identidade de estrangeiro RNE nº G184066-Q e inscrito no CPF/ME sob o nº 238.278.898-
47, residente e domiciliado na Rua Diogo Jacome, nº 954, ap. 113, CEP 04512-001, cidade de São
Paulo, estado de São Paulo, e Luigi Bianchini Neto brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de
identidade RG nº 9.103.675 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 006.646.568-03, residente e domici-
liado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial Rua Dr. Geraldo Campos Mo-
reira, nº 375, 10º andar, conjuntos 101 e 102, Cidade Monções, CEP 04571-020, cidade de São Paulo,
estado de São Paulo, para os cargos de Diretor-Presidente e Diretor Financeiro Administrativo, respectiva-
mente, os quais tomam posse, nesta data, mediante a assinatura dos seus respectivos termos de posse
(Anexos I e II da presente Ata), para novos mandatos de 01 (um) ano, conforme preceitua o Artigo 23 do
Estatuto Social da Companhia, os quais culminarão com a data de realização da Assembleia Geral Ordinária
da Companhia de 2024. Os diretores ora reeleitos declaram, sob as penas da lei, não estarem incursos em
nenhum dos crimes que os impeçam de exercerem a atividade mercantil, nem impedidos por lei especial ou
condenados à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimen-
tar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra o sistema financeiro nacional contra
as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, en-
quanto perdurarem os efeitos da condenação; (ii) reconduziram os seguintes membros para o Comitê de
Ética e de Compliance da Companhia: (i) a Sra. Helga Araruna de Alvarenga, brasileira, casada, advogada,
portador da cédula de identidade RG nº 25.787.591-8, e inscrita no CPF/ME sob o nº 269.254.668-70,
residente e domiciliada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço comercial na mesma
cidade, na Rua Dr. Geraldo Campos Moreira, nº 375, 10º andar, conjuntos 101 e 102, Cidade Monções,
CEP 04571-020, para o cargo de Presidente; (ii) a Sra. Vanessa Mizue Habae, brasileira, casada, adminis-
tradora, portadora da cédula de identidade RG nº 21.551.268-6 SSP/SP, e inscrita no CPF/ME sob o nº
270.841.418-63, residente e domiciliada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço
comercial na mesma cidade, na Rua Dr. Geraldo Campos Moreira, nº 375, 10º andar, conjuntos 101 e 102,
Cidade Monções, CEP 04571-020, para o cargo de membro; e (iii) o Sr. Leonardo Vasconcellos Terribili,
brasileiro, casado, advogado, portador de cédula de identidade RG nº 32.730.250-1 SSP/SP, inscrito no
CPF/MF sob o nº 330.117.008-00, com endereço comercial na Avenida Paulista, nº 2.064, 14º andar,
Bela Vista, cidade de São Paulo, estado de São Paulo, CEP 01310-200, para o cargo de membro, os quais
tomam posse, nesta data, para mandatos unificados de 01 (um) ano, devendo permanecer em seus cargos
até a investidura de seus substitutos, conforme previsto no Manual de Compliance e Procedimentos Internos
da Companhia (o “Manual de Compliance”), aprovado pelo Conselho de Administração da Companhia em
sede reunião do Conselho de Administração, realizada no dia 26 de novembro de 2021, registrada na JU-
CESP sob o nº 49778/22-5, em sessão de 27 de janeiro de 2022, disposto que, ainda conforme o Manual
de Compliance, os membros do Comitê de Ética farão jus a uma remuneração ordinária anual de R$
36.000,00 (trinta e seis mil Reais), a ser dividida entre seus membros conforme definido previamente pelo
Conselho de Administração da Companhia; (iii) aprovaram, nos termos dos Artigos 19 e 32 do seu Estatuto
Social, a participação da Companhia na Licitação Transpetro, ficando, desde já, a Diretoria autorizada, ob-
servada a forma de representação disposta no Estatuto Social da Companhia, a praticar todos e quaisquer
atos exigidos ou necessários para a sua participação em referida licitação, incluindo, mas não se limitando
à elaboração, obtenção e submissão de documentos, bem como a celebração de contratos ou acordos de
qualquer natureza, inclusive a assinatura do contrato com a Transpetro em si, caso a Companhia venha a
ser declarada vencedora de dita licitação, desde que observadas as disposições do Edital e demais docu-
mentos atrelados à referida licitação; e (iv) aprovaram, nos termos dos Artigos 19 e 32 do seu Estatuto
Social, a participação da Companhia na Licitação Apex, ficando, desde já, a Diretoria autorizada, observada
a forma de representação disposta no Estatuto Social da Companhia, a praticar todos e quaisquer atos exi-
gidos ou necessários para a sua participação em referida licitação, incluindo, mas não se limitando à elabo-
ração, obtenção e submissão de documentos, bem como a celebração de contratos ou acordos de qualquer
natureza, inclusive a assinatura do contrato com a Apex em si, caso a Companhia venha a ser declarada
vencedora de dita licitação, desde que observadas as disposições do Edital e demais documentos atrelados
à referida licitação. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada
a presente ata em forma de sumário, a qual lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os
presentes. A presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro próprio da Companhia. Mesa: Filippo Di Cesare -
Presidente; Joyce Santos de Aguilar - Secretária. Conselheiros: Filippo Di Cesare; Maria Cristina Vetrone,
p.p. Luigi Bianchini Neto; Leonardo Vasconcellos Terribili. JUCESP nº 158.168/23-9 em 24/4/23. Gisela
Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de outubro de 2022 (dois 
mil e vinte e dois), às 17h30, realizada na sede social da Órion Transmissão S.A. (“Com-
panhia” ou “Emissora”), localizada na Cidade São Paulo, Estado de São Paulo, na Aveni-
da Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.909, Torre Sul, 30º andar, Vila Nova Conceição, 
CEP 04543-907. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação em virtude 
da presença das acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, 
nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976, confor-
me alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), conforme assinaturas constantes do Livro 
de Presença de Acionistas. 3. MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Tulio Macha-
do e secretariados pelo (a) Sr. Eduardo Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i)  a 
captação de recursos por meio da realização, pela Companhia, de sua 1ª (primeira) emis-
são de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em 
série única, para distribuição pública com esforços restritos, em regime de melhores esfor-
ços de colocação, no valor total de R$ 180.000.000,00 (cento e oitenta milhões de reais) 
(“Debêntures” e “Emissão” respectivamente), nos termos da Instrução da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Ins-
trução CVM 476” e “Oferta Restrita”, respectivamente); e (ii) a aprovação da outorga, 
pela Companhia, de cessão fiduciária (i) da totalidade do fluxo de dividendos que a Emis-
sora tiver direito, na qualidade de acionista da Arteon Z Transmissão e Participações S.A., 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 32.711.933/0001-83, detém direito; e (ii) sob condição sus-
pensiva, da totalidade do fluxo de dividendos que a Emissora tiver direito, na qualidade 
de acionista da (a) BRE Implantação de Sistema de Transmissão Elétrica SPE Ltda., inscri-
ta sob o CNPJ/ME sob o nº 29.774.616/0001-00 e (b) BRE3 Implantação de Sistema de 
Transmissão Elétrica SPE Ltda., inscrita sob o CNPJ/ME sob o nº 31.260.687/0001-28, com 
exceção, em todos os casos, à distribuição do dividendo mínimo obrigatório permitido em 
lei, conforme os demais termos e condições previstos no “Instrumento Particular de Con-
trato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças” celebrado entre a 
Emissora e o Agente Fiduciário a ser celebrado entre a Emissora e o Agente Fiduciário 
(“Contrato de Cessão Fiduciária” e “Cessão Fiduciária”, respectivamente); (iii) Em decor-
rência das deliberações acima tomadas, autorizar a Diretoria, bem como procuradores de-
vidamente constituídos para o efeito pela Companhia a praticar todos os atos necessários 
para a emissão das Debêntures, a realização da Oferta Restrita e à outorga da Cessão Fi-
duciária, incluindo, mas não se limitando a (a) contratar contratar a instituição financeira 
da Oferta Restrita, integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários brasileiro, 
que realizará a intermediação do colocação das Debêntures (“Coordenador Líder”); 
(b) contratar os demais prestadores de serviço para realização da Oferta Restrita, tais 
como o banco liquidante, Escriturador, Agente Fiduciário (conforme abaixo definido) e as-
sessores legais, entre outros; (c) negociar e definir os termos e condições adicionais espe-
cíficos das Debêntures e da Emissão; e (d) negociar e celebrar à Escritura de Emissão, o 
Contrato de Distribuição e o Contrato de Cessão Fiduciária (conforme abaixo definido), 
bem como seus eventuais aditamentos e todos e quaisquer documentos a eles acessórios; 
e (iv) Ratificar todos os atos relacionados às deliberações acima já praticados pelos admi-
nistradores e/ou procuradores da Companhia relacionados às deliberações acima. 5. DE-
LIBERAÇÕES: Instalada a Assembleia Geral Extraordinária e discutidas as matérias, as 
acionistas da Companhia, representando a totalidade do capital social, resolveram, auto-
rizando expressamente, de forma irrevogável e irretratável, o seguinte: 5.1 Aprovar a 
Emissão, com as principais características descritas a seguir e a celebração do “Instru-

-
-

”, a ser celebrado pela Compa-
nhia, na qualidade de emissora, e pela Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda., na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”) e representante da comu-
nhão dos debenturistas (“Debenturistas” e “Escritura de Emissão”, respectivamente): 
(i) Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica. As Debêntures serão deposita-
das: (i) para distribuição pública no mercado primário por meio do MDA — Módulo de 
Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3 S.A. — Brasil, 
Bolsa, Balcão — Balcão B3 (“B3”), sendo a distribuição liquidada financeiramente por 
meio da B3; e (ii) para negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 — Títu-
los e Valores Mobiliários (“CETIP21”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo as 
negociações liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na 
B3. Não obstante o disposto acima, as Debêntures somente poderão ser negociadas en-
tre Investidores Qualificados, conforme termo definido no artigo 12 da Resolução da CVM 
nº 30, de 11 de maio de 2021 (“Resolução nº 30”), nos mercados regulamentados de va-
lores mobiliários depois de decorridos 90 (noventa) dias de cada subscrição ou aquisição 
por Investidores Profissionais, conforme termo definido no artigo 11 da Resolução nº 30, 
conforme disposto nos termos dos artigos 13 e 15 da Instrução CVM 476, respectivamen-
te, e depois de observado o cumprimento, pela Emissora, dos requisitos do artigo 17 da 
Instrução CVM 476, sendo que a negociação das Debêntures deverá sempre respeitar as 
disposições legais e regulamentares aplicáveis. (ii) Destinação dos Recursos. Os re-
cursos líquidos eventualmente captados pela Emissora por meio da integralização das 
Debêntures serão utilizados em investimentos em ativo ligados ao setor de infraestrutura 
e capital de giro da Emissora até a Data de Vencimento das Debêntures (conforme abai-
xo definido), ressalvadas as hipóteses em que ocorrer Resgate Antecipado Facultativo To-
tal (conforme abaixo definido), a Aquisição Facultativa (conforme abaixo definida), a 
Oferta de Resgate Antecipado Total (conforme abaixo definida) e/ou o vencimento ante-
cipado das Debêntures, nos termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão; 
(iii) Distribuição das Debêntures. As Debêntures serão objeto de distribuição públi-
ca, com esforços restritos de distribuição, nos termos da Instrução CVM 476, sob o regi-
me de melhores esforços de colocação para o Valor Total da Emissão (conforme abaixo 
definido), com a intermediação de instituição financeira autorizada a operar no sistema 
de distribuição de valores mobiliários (“Coordenador Líder”), nos termos do “Contrato de 

-
”, a ser celebrado entre a Emissora e o Coordenador Líder (“Contrato de Distribui-

ção”). Será admitida a distribuição parcial das Debêntures, desde que observada a colo-
cação do Montante Mínimo (conforme definido abaixo) na primeira Data de Integraliza-
ção (conforme definida abaixo), sendo certo que as Debêntures que não tiverem sido co-
locadas junto a Investidores Profissionais dentro do prazo previsto no item (i) acima se-
rão canceladas por meio de aditamento à Escritura de Emissão, sem necessidade de nova 
aprovação societária pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário ou de realização de Assem-
bleia Geral de Debenturistas. Caso não seja possível a colocação do Montante Mínimo 
junto aos Investidores Profissionais na primeira Data de Integralização, a Emissão será 
automaticamente cancelada, devendo a Emissora devolver quaisquer valores que tenha 
recebido dos Investidores Profissionais no âmbito da Emissão, em moeda corrente nacio-
nal, sem quaisquer deduções ou acréscimos; (iv) Número da Emissão. A Emissão cons-
titui a 1ª (primeira) emissão de debêntures da Companhia; (v) Valor Total da Emissão. 
O valor total da Emissão será de R$ 180.000.000,00 (cento e oitenta milhões de reais), na 
Data de Emissão, sendo permitida a distribuição parcial das Debêntures, observado os de-
mais termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão (“Valor Total da Emis-
são”); (vi) Montante Mínimo. A Emissão está condicionada à efetiva colocação de, no 
mínimo, a quantidade de 10.000 (dez mil) Debêntures (“Montante Mínimo”); (vii) Nú-
mero de Séries. A Emissão será realizada em série única, (viii) Data de Emissão. 
Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será aquela a ser de-
finida na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”); (ix) Data de Início da Rentabili-
dade. Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade das Debêntu-
res será a primeira Data de Integralização (“Data de Início da Rentabilidade”); (x) For-
ma, Tipo e Comprovação de Titularidade. As Debêntures serão emitidas na forma 
nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos 
os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido 
pelo Escriturador (conforme a ser definido na Escritura de Emissão). Adicionalmente, será 
reconhecido, como comprovante de titularidade das Debêntures o extrato expedido pela 
B3 em nome dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”) para as Debêntures custo-
diadas eletronicamente na B3; (xi) Conversibilidade. As Debêntures serão simples, ou 
seja, não conversíveis em ações de emissão da Emissora, e nem permutáveis em ações de 
emissão de outra sociedade; (xii) Espécie. As Debêntures serão da espécie com garan-
tia real, nos termos do artigo 58, da Lei das Sociedades por Ações; (xiii) Prazo e 
Data de Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de Resgate Antecipado Facultativo To-
tal (conforme abaixo definido), de Aquisição Facultativa (conforme a ser definido na Escri-
tura de Emissão), de Oferta de Resgate Antecipado Total (conforme abaixo definido) e/ou 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos a serem 
previstos na Escritura de Emissão, as Debêntures terão prazo de vencimento de 24 (vinte 
e quatro) meses a contar da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, na data a ser indi-
cada na Escritura de Emissão (“Data de Vencimento”); (xiv) Valor Nominal Unitário. 
O valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emis-
são (“Valor Nominal Unitário”), (xv) Quantidade de Debêntures. Serão emitidas 
180.000 (cento e oitenta mil) Debêntures, sendo permitida a distribuição parcial das De-
bêntures, observada a colocação do Montante Mínimo na primeira Data de Integraliza-
ção; (xvi) Colocação, Forma, Preço e Prazo de Integralização. As Debêntures se-
rão subscritas e integralizadas pelo Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração 
(conforme abaixo definido), incidente a partir da primeira Data de Integralização até a 
data da sua efetiva integralização, admitindo-se, ainda, ágio ou deságio na integralização 
das Debêntures, desde que ofertado em igualdade de condições a todos os investidores 
em cada Data de Integralização. As Debêntures serão integralizadas em moeda corrente 
nacional, à vista, no ato da subscrição, por meio do MDA, de acordo com os procedimen-
tos adotados pela B3. A integralização das Debêntures poderá ocorrer em uma ou mais 
datas, sendo considerada uma “Data de Integralização”, para fins da Emissão, qualquer 
data em que haja a subscrição e integralização de certa quantidade de Debêntures, de 
acordo com as normas de liquidação e procedimentos aplicáveis da B3. As Debêntures se-
rão subscritas, a qualquer tempo, a partir da data de início de distribuição da Oferta Res-
trita, observado o disposto nos artigos 7-A e 8º, parágrafo 2º, da Instrução CVM 476, sen-
do certo que (i) as Debêntures que não tiverem sido colocadas junto a Investidores Profis-
sionais serão automaticamente canceladas; (ii) a Emissora e o Agente Fiduciária celebra-
rão um aditamento à Escritura de Emissão, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data 
da Comunicação de Encerramento, a fim de retificar a quantidade total de Debêntures e 
o Valor Total da Emissão, caso necessário, sem a necessidade de quaisquer formalidades 
ou deliberações adicionais por parte da Emissora, do Agente Fiduciário e/ou dos Debentu-
ristas, observado os demais termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão 
com relação ao arquivamento de tal aditamento na junta comercial do Estado de São Pau-

lo; (xvii) Atualização Monetária. O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nomi-
nal Unitário das Debêntures, conforme aplicável, será atualizado monetariamente pela 
variação positiva do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, apurado e divulga-
do pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IPCA” e “IBGE”, respectivamen-
te), desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de seu efetivo pagamento (“Atua-
lização Monetária das Debêntures”), sendo o produto da Atualização Monetária das De-
bêntures incorporado ao Valor Nominal Unitário ou ao saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme aplicável, das Debêntures (“Valor Nominal Unitário Atualizado”). A atualização 
monetária das Debêntures será calculada conforme fórmula a ser prevista na Escritura de 
Emissão; (xviii) Remuneração das Debêntures. Sobre o Valor Nominal Unitário 
Atualizado incidirão juros remuneratórios prefixados correspondentes a 9,50% (nove in-
teiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano, base de 252 (duzentos e cinquenta e 
dois) Dias Úteis, calculado sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 
(“Remuneração das Debêntures”). A Remuneração das Debêntures será calculada de for-
ma exponencial e cumulativa por Dias Úteis decorridos, com base em 
um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, desde a Data de Início de Renta-
bilidade ou da data de pagamento da Remuneração das Debêntures imediatamente an-
terior até a data do efetivo pagamento; (xix) Pagamento da Remuneração. Sem pre-
juízo da liquidação antecipada decorrente do Resgate Antecipado Facultativo Total, da 
Aquisição Facultativa, da Oferta de Resgate Antecipado Total e/ou vencimento antecipa-
do das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritu-
ra de Emissão, a Remuneração das Debêntures será paga na Data de Vencimento das De-
bêntures; (xx) Amortização do Valor Nominal Unitário. Sem prejuízo da liquidação 
antecipada decorrente do Resgate Antecipado Facultativo Total, da Aquisição Facultativa, 
da Oferta de Resgate Antecipado Total e/ou vencimento antecipado das obrigações decor-
rentes das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, o Valor No-
minal Unitário Atualizado será amortizado em uma única parcela, na Data de Vencimen-
to das Debêntures; (xxi) Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no paga-
mento pela Emissora de qualquer valor devido aos Debenturistas nos termos da Escritura 
de Emissão, adicionalmente ao pagamento da Remuneração aplicável, calculada 

desde a data de inadimplemento, até a data do efetivo pagamento, incidirão, so-
bre todos e quaisquer valores em atraso, independentemente de aviso, notificação ou in-
terpelação judicial ou extrajudicial (i) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calcu-
lados desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamen-
to; e (ii) multa convencional, irredutível e não compensatória, de 2% (dois por cento) 
(“Encargos Moratórios”); (xxii) Repactuação Programada. As Debêntures não serão 
objeto de repactuação programada; (xxiii) Garantia Real. Em garantia do fiel, pontual 
e integral pagamento do Valor Total da Emissão, na Data de Emissão, devido nos termos 
da Escritura de Emissão, acrescido da Remuneração e dos Encargos Moratórios, bem 
como das demais obrigações pecuniárias a serem previstas na Escritura de Emissão, inclu-
sive honorários do Agente Fiduciário e despesas judiciais e extrajudiciais comprovada-
mente incorridas pelo Agente Fiduciário ou pelos Debenturistas na constituição, formali-
zação e/ou execução das garantias a serem previstas na Escritura de Emissão (“Obriga-
ções Garantidas”), será constituída a Cessão Fiduciária, nos termos do parágrafo 3º do ar-
tigo 66-B da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, na forma prevista no Contrato de Ces-
são Fiduciária. Sem prejuízo das demais disposições aqui estabelecidas, (i) o fluxo dos di-
videndos de companhias de transmissão que a Emissora venha a adquirir com os recursos 
oriundos das Debêntures; e (ii) a conta vinculada na qual deverão ser depositados os re-
cursos oriundos dos dividendos, caso haja determinação expressa dos Debenturista, nos 
termos previstos na Escritura de Emissão, também deverão ser incluídos na definição de 
“Direitos Cedidos Fiduciariamente” a ser prevista no Contrato de Cessão Fiduciária, sen-
do que, em até 10 (dez) Dias Úteis após a aquisição de tais companhias, a Companhia 
obriga-se a celebrar com o Agente Fiduciário um aditamento ao Contrato de Cessão Fidu-
ciária, sem a necessidade de prévia aprovação da Companhia e/ou dos Debenturistas re-
unidos em Assembleia Geral de Debenturistas, incluir o fluxo de tais dividendos na defini-
ção de Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente; (xxiv) Resgate Antecipado Fa-
cultativo Total. A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer momento a par-
tir da Data de Emissão (exclusive), promover o resgate antecipado da totalidade das De-
bêntures (vedado o resgate antecipado facultativo parcial das Debêntures), com o seu 
consequente cancelamento, observados os demais termos e condições a serem previstos 
na Escritura de Emissão (“Resgate Antecipado Facultativo Total”), mediante o envio de 
comunicado individual aos Debenturistas, com cópia ao Agente Fiduciário, à B3 e aos de-
mais prestadores de serviços, ou por meio de divulgação de Aviso aos Debenturistas com, 
no mínimo, 3 (três) Dias Úteis de antecedência da respectiva data do evento (“Data do 
Resgate Antecipado Facultativo Total”). O Valor do Resgate Antecipado Facultativo Total 
das Debêntures a que farão jus os Debenturistas, por ocasião do Resgate Antecipado Fa-
cultativo Total das Debêntures corresponderá ao Valor Nominal Atualizado acrescido da 
respectiva Remuneração e dos Encargos Moratórios, se aplicável, devidos e não pagos até 
a Data do Resgate Antecipado Facultativo (“Valor do Resgate Antecipado Facultativo To-
tal”). Deverá ser acrescido ao Valor do Resgate Antecipado Facultativo Total, prêmio 
de resgate equivalente aos valores apresentados na tabela abaixo, incidente sobre o Va-
lor do Resgate Antecipado Facultativo Total (“Prêmio do Resgate Antecipado Facultativo 
Total”, respectivamente): Data de Realização do Resgate Antecipado Facultati-
vo Total - Prêmio do Resgate Antecipado Facultativo Total ( ) incidente 
sobre o Valor do Resgate Antecipado Facultativo Total: Entre 01/11/2022 (inclu-
sive) e 01/05/2023 (exclusive), 1,00% (um inteiro por cento); Entre 01/05/2023 (inclusive) 
e 01/11/2023 (exclusive), 0,50% (cinquenta centésimos por cento); Entre 01/11/2023 (in-
clusive) e 01/11/24 (exclusive), N/A. (xxv) Amortização Extraordinária Facultativa. 
A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer momento a partir da Data de Emis-
são (exclusive), promover amortizações extraordinárias de percentual do Valor Nominal 
Unitário Atualizado, observados os demais termos e condições a serem previstos na Escri-
tura de Emissão (“Amortização Extraordinária Facultativa”), mediante o envio de comuni-
cado individual aos Debenturistas e com cópia ao Agente Fiduciário, à B3 e aos demais 
prestadores de serviços, ou por meio de divulgação de Aviso aos Debenturistas com, no 
mínimo, 3 (três) Dias Úteis de antecedência da respectiva data do evento (“Data da Amor-
tização Extraordinária Facultativa), desde que tal percentual esteja limitado a 98% (no-
venta e oito por cento) do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures. Por ocasião 
da Amortização Extraordinária Facultativa, os respectivos Debenturistas farão jus ao pa-
gamento da parcela do Valor Nominal Unitário Atualizado, acrescido da Remuneração e 
dos Encargos Moratórios, se aplicável, devidos e não pagos até a respectiva Data da 
Amortização Extraordinária Facultativa (“Valor da Amortização Extraordinária Facultati-
va”). Deverá ser acrescido ao Valor da Amortização Extraordinária Facultativa, prêmio 
de resgate equivalente aos valores apresentados na tabela abaixo, incidente sobre o Va-
lor da Amortização Extraordinária Facultativa (“Prêmio da Amortização Extraordinária Fa-
cultativa”): Data de Realização da Amortização Extraordinária Facultativa - 
Prêmio da Amortização Extraordinária Facultativa ( ) incidente sobre o 
Valor da Amortização Extraordinária Facultativa: Entre a 01/11/2022 (exclusive) 
e 01/05/2023 (exclusive), 1,00% (um inteiro por cento); Entre 01/05/2023 (inclusive) e 
01/11/2023 (exclusive), 0,50% (cinquenta centésimos por cento); Entre 01/11/2023 (in-
clusive) e 01/11/2024 (exclusive), N/A. (xxvi) Aquisição Facultativa. A Emissora pode-
rá, a qualquer tempo, adquirir Debêntures desde que observe o disposto no artigo 55, pa-
rágrafo 3°, da Lei das Sociedades por Ações, nos artigos 13 e 15 da Instrução CVM 476, 
na Resolução da CVM n° 77, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução 
CVM 77”) e demais regras expedidas pela CVM, e ainda, condicionado ao aceite do res-
pectivo Debenturista vendedor, devendo tal fato, se assim exigido pelas disposições legais 
e regulamentares aplicáveis, constar do relatório da administração e das demonstrações 
financeiras da Emissora. As Debêntures adquiridas pela Emissora poderão, a critério da 
Emissora, ser canceladas, permanecer em tesouraria ou ser novamente colocadas no mer-
cado, observadas as restrições impostas pela Instrução CVM 476 e pela Resolução CVM 
77. As Debêntures adquiridas pela Emissora para permanência em tesouraria nos termos 
a serem previstos na Escritura de Emissão, se e quando recolocadas no mercado, farão jus 
à Remuneração aplicável às demais Debêntures (“Aquisição Facultativa”); (xxvii) Ofer-
ta de Resgate Antecipado Total. A Emissora poderá realizar, a qualquer tempo, ofer-
ta de resgate antecipado direcionada a totalidade das Debêntures, a qual será endere-
çada a todos os Debenturistas, sem distinção, assegurada a igualdade de condições a 
todos os Debenturistas para aceitar o resgate antecipado das Debêntures de que forem 
titulares, de acordo com os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emis-
são (“Oferta de Resgate Antecipado Total”); (xxviii) Vencimento Antecipado. As 
Debêntures estarão sujeitas a hipóteses de vencimento antecipado a serem previstas 
na Escritura de Emissão; (xxix) Demais características e aprovação da Escritu-
ra de Emissão. As demais características e condições da Emissão de Debêntures se-
rão especificadas na Escritura de Emissão e nos demais documentos a ela pertinentes. 
5.2. Aprovar a outorga, pela Companhia, da Cessão Fiduciária; 5.3.1 Em decorrência 
das deliberações acima tomadas, autorizar a Diretoria, bem como procuradores devida-
mente constituídos para o efeito pela Companhia a praticar todos os atos necessários 
para a emissão das Debêntures, a realização da Oferta Restrita e a outorga da Cessão 
Fiduciária, incluindo, mas não se limitando a (a) contratar o Coordenador Líder; (b) con-
tratar os demais prestadores de serviço para realização da Oferta Restrita, tais como o 
banco liquidante, Escriturador, Agente Fiduciário e assessores legais, entre outros; 
(c) negociar e definir os termos e condições adicionais específicos das Debêntures e da 
Emissão; e (d) negociar e celebrar à Escritura de Emissão, o Contrato de Distribuição e 
o Contrato de Cessão Fiduciária, bem como seus eventuais aditamentos e todos e 
quaisquer documentos a eles acessórios. 5.3.2. Ratificar todos os atos relacionados às 
deliberações acima já praticados pelos administradores e/ou procuradores da Compa-
nhia relacionados às deliberações acima. 6. ENCERRAMENTO: Não havendo mais 
nada a ser tratado, foi encerrada a assembleia, lavrando-se a presente ata na forma de 
sumário, que, após lida e aprovada, é assinada pelos membros da mesa e por suas acio-
nistas, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com pre-
visto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do arti-
go 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial do Estado 
de São Paulo. São Paulo, 28 de outubro de 2022. Assinaturas: Tulio Machado, Presiden-
te da Mesa e Eduardo Borges, Secretário Acionista: XP Infra II Fundo de Investimento 
em Participações em Infraestrutura. CERTIFICO E DOU FÉ QUE A PRESENTE ATA É 
CÓPIA FIEL DA LAVRADA EM LIVRO PRÓPRIO ASSINADA POR TODOS E AR-
QUIVADA NA SEDE DA COMPANHIA. São Paulo/SP, 28 de outubro de 2022. Mesa: 
Nome: Tulio Machado, Cargo: Presidente, Nome: Eduardo Borges, Cargo: Secretário(a). 
JUCESP nº 645.311/22-4 em 08.11.2022, Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

ÓRION TRANSMISSÃO S.A.
CNPJ/ME n° 36.113.075/0001-26 - NIRE: 35.300.548.027 - Companhia Fechada

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE OUTUBRO DE 2022

TRAVESSIA SECURITIZADORA 
DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. 

CNPJ/ME nº 38.042.694/0001-00 - NIRE 35.300.554.035 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 20 DE ABRIL DE 2023 

I. DATA, HORÁRIO E LOCAL: 1.1. Em 20 de abril de 2023, às 10:00 horas, na sede social, situada na Rua Bandeira 
Paulista, nº 600, Conjunto 44, Sala 4, Itaim Bibi, CEP 04532-001, compareceram todos os acionistas da TRAVESSIA 
SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. (“Companhia”) e, como representam a totalidade de seu 
capital social foi dispensada a publicação de convocação, conforme o disposto no artigo 124, §4º da Lei 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, conforme alterada, (“Lei das Sociedades por Ações”), conforme assinaturas constantes do 
Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. II. MESA: 2.1. Presidente – Vinicius Bernardes Basile 
Silveira Stopa (“Presidente”); e Secretária – Thais de Castro Monteiro (“Secretária”). III. ORDEM DO DIA: 3.1. 
Composta a mesa, o Sr. Presidente declarou instalada a assembleia geral extraordinária da Companhia (“Assembleia”), 
passando a ler os itens da ordem do dia a serem objeto de deliberação na presente Assembleia: (i) retifi car as 
deliberações tomadas na Assembleia realizada em 10 de abril de 2023 às 10h, cuja ata foi devidamente protocolada 
perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) em 12 de abril de 2023, sob o nº 0.666.844/23-9 (“1ª 
AGE”), por meio da qual aprovou-se, dentre outras coisas, a 4ª (quarta) emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, em duas séries, da espécie quirografária, com instituição de patrimônio separado (“Emissão” 
e “Debêntures”, respectivamente) para distribuição pública, a ser registrada sob o rito automático de distribuição e 
destinada exclusivamente a Investidores Profi ssionais, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, 
conforme alterada, da Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada e do Código ANBIMA de 
Regulação e Melhores Práticas para Estruturação, Coordenação e Distribuição de Ofertas Públicas de Aquisição de 
Valores Mobiliários, de 2 de janeiro de 2023, e das demais disposições legais aplicáveis (“Oferta”) e a celebração da 
Escritura Particular da 4ª (Quarta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Duas Séries, da 
Espécie Quirografária, Com Instituição de Patrimônio Separado, para Distribuição Pública, da Travessia Securitizadora 
de Créditos Financeiros S.A”, a qual foi protocolada para registro perante a JUCESP em 12 de abril de 2023, sob o nº 
0.666.843/23-5 (“Escritura de Emissão”); e (ii) ratifi car todas as demais deliberações tomadas na 1ª AGE, bem como 
todos os atos já praticados pela Diretoria neste sentido. IV. DELIBERAÇÕES: 4.1. Dando prosseguimento aos 
trabalhos, o Sr. Presidente submeteu à apreciação dos Srs. Acionistas os assuntos da ordem do dia. Após os 
esclarecimentos prestados acerca da necessidade de realização da Emissão, os acionistas deliberaram, por 
unanimidade: (i) Retifi car as deliberações e aprovações da ata da 1ª AGE, de forma a: (1) alterar o Valor Total da 
Emissão da Oferta; (2) alterar a Quantidade de Debêntures Emitidas da Oferta: (3) alterar o Pagamento da 
Remuneração das Debêntures da Oferta. Diante disso, os termos das deliberações da 1ª AGE aqui retifi cados passarão 
a vigorar da seguinte forma: a) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão é de R$ 100.000.000,00 (cem 
milhões de reais), sendo R$ 95.000.000,00 (noventa e cinco milhões de reais) no âmbito das Debêntures da Primeira 
Série e R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) no âmbito das Debêntures da Segunda Série, sendo permitida a 
distribuição parcial das Debêntures, observada a colocação do Montante Mínimo (conforme defi nido na 1ª AGE e na 
Escritura de Emissão), nos termos da Escritura de Emissão. b) Quantidade de Debêntures Emitidas: Serão 
emitidas 100.000 (cem mil) Debêntures, sendo 95.000 (noventa e cinco mil) Debêntures da primeira série 
(“Debêntures da Primeira Série”) e 5.000 (cinco mil) Debêntures da segunda série (“Debêntures da Segunda Série”), 
observada a possibilidade de distribuição parcial nos termos da Escritura de Emissão. c) Pagamento da 
Remuneração: Observado os termos da Escritura de Emissão, especialmente quanto à Ordem de Alocação de 
Recursos e o Pagamento Condicionado, a Remuneração das Debêntures das respectivas Séries será paga, pela 
Securitizadora, ordinariamente, em cada Data de Pagamento, nos termos do Anexo VI da Escritura de Emissão, 
observado a Ordem de Alocação de Recursos. (ii) Ratifi car todas as demais deliberações tomadas na 1ª AGE, bem 
como todos os atos já praticados pela Diretoria neste sentido. V. LAVRATURA E LEITURA DA ATA: Nada mais 
havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra para quem dela quisesse fazer uso, mas como ninguém o fez, foi 
suspensa a Assembleia pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, que, lida, achada conforme e aprovada foi 
por todos os presentes assinadas no Livro Próprio, autorizada também sua lavratura em forma de sumário, de acordo 
com o artigo 130, §1º da Lei das Sociedades por Ações. São Paulo, 20 de abril de 2023. Confere com a original 
lavrada em livro próprio. Vinicius Berneardes Basile Silveira Stopa - Presidente, Thais de Castro 
Monteiro - Secretária. JUCESP nº 169.044/23-3 em 28.04.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

TRADIMUS S.A.
CNPJ/ME 10.325.433/0001-70 - NIRE 35.300.562.836

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 20/03/2023
1. Data, Hora e Local: Realizada em 20/03/2023, às 9h, na sede social da Tradimus S.A., na cidade 

de SP, SP, na Av. Eusébio Matoso, 1375, 10º andar, parte, Bairro Pinheiros, CEP 05423-180 

(“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de Editais de Convocação 

conforme o disposto no Artigo 124, §4º da Lei 6.404/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo 

em vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes 

do Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: A Assembleia foi presidida 

pelo Sr. Leonardo dos Santos Poça D’Água e secretariada pelo Sr. Adriano Alcalde. 4. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre: (i) renúncia do Conselheiro João Marcos Bezerra e (ii) a eleição do membro do 

Conselho de Administração da Companhia. 5. Deliberações: Após a discussão das matérias 

constantes na Ordem do Dia, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições, foi 

aprovado: 5.1. O pedido de renúncia feito pelo conselheiro João Marcos Bezerra, sendo, portanto, 

destituído de seu cargo de Conselheiro da Companhia, consignando os votos de agradecimento pelo 

tempo que permaneceu no Conselho da Companhia. 5.2. Tendo em vista o pedido acima, nos termos 

do Acordo de Acionistas, a sócia Excella Gestão de Saúde Populacional Ltda. elege, em substituição 

ao conselheiro acima mencionado, o Sr. Fernando Ferraz de Toledo Machado, brasileiro, casado, 

engenheiro, RG 27.825.518 (SSP/SP) e CPF 299.507.568-04, residente e domiciliado na cidade de 

Campinas, SP, na Rua Umbú, 291, Loteamento Alphaville, CEP 13098-325, pelo prazo de 2 anos. 

5.2.1. O membro do Conselho de Administração acima qualificado, ora eleito, o qual é investido no 

respectivo cargo neste ato, declara, para os efeitos legais que não está incurso em nenhum dos 

crimes que vedam a exploração da atividade empresarial, nos moldes do Artigo 147, §1º da Lei das 

S.A. e Artigo 1.011, §1º do Código Civil, tampouco está impedido de exercer a administração da 

Companhia por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos 

dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o respectivo acesso a cargos públicos; ou 

condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou 

condenado por crime contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, ou contra as 

normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. 

5.2.2. O membro ora eleito é investido em seu respectivo cargo mediante assinatura do termo de 

posse constante do Anexo I a esta ata, que será arquivado na sede da Companhia. 6. Encerramento 
e Assinaturas: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a 

presente Ata que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. Mesa: Presidente - 

Leonardo dos Santos Poça D’Água, Secretário - Adriano Alcalde. Acionistas presentes: Semantix 

Participações S.A., representada por Leonardo dos Santos Poça D’Água e Adriano Alcalde; e Excella 

Gestão de Saúde Populacional Ltda., representada por João Marcos Bezerra e Fernando Ferraz de 

Toledo Machado. SP, 20/03/2023. Mesa: Leonardo dos Santos Poça D’Água - Presidente; Adriano 

Alcalde - Secretário. Acionistas: Semantix Participações S.A. - Leonardo dos Santos Poça D’Água 

- Diretor-Presidente; Adriano Alcalde - Diretor Financeiro. Excella Gestão de Saúde Populacional 
Ltda. - João Marcos Bezerra - Administrador; Fernando Ferraz de Toledo Machado - Administrador. 

JUCESP - 169.387/23-9 em 02/05/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

TRADIMUS S.A.
CNPJ/ME 10.325.433/0001-70 - NIRE 35.300.562.836

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 29/11/2022
1. Data, Hora e Local: Realizada em 29/11/2022, às 9h, na sede social da Tradimus S.A., na cidade de 
SP, SP, na Av. Eusébio Matoso, 1375, 10º andar, parte, Bairro Pinheiros, CEP 05423-180 (“Companhia”). 
2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de Editais de Convocação conforme o disposto 
no Artigo 124, §4º da Lei 6.404/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença da 
totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro de 
Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: A Assembleia foi presidida pelo Sr. Leonardo dos 
Santos Poça D’Água e secretariada pelo Sr. Adriano Alcalde. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (a) as 
contas dos administradores e examinar, discutir e votar o relatório da administração e as demonstrações 
financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2021 (“Demonstrações Financeiras”); (b) a 
proposta de destinação do resultado apurado no exercício social encerrado em 31/12/2021. 
5. Deliberações: Após a discussão das matérias constantes na Ordem do Dia, por unanimidade de 
votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições, foi aprovado: 5.1. Os acionistas decidem aprovar as 
contas dos administradores, o relatório da administração e as demonstrações financeiras, relativos ao 
exercício social encerrado em 31/12/2021, publicados no SPED (Sistema Público de Escrituração 
Digital), em 31/05/2022, conforme anexo (Anexo I), se dispensando a publicação das demonstrações 
financeiras no jornal de grande circulação, nos termos do artigo 289 da Lei 6.404/76. 5.2. Após 
constatado que a Companhia obteve prejuízo no exercício social encerrado em 31/12/2021, consignar 
que, face ao resultado negativo do referido exercício, não haverá destinação de lucros a ser deliberada 
em relação ao referido período. 6. Encerramento e Assinaturas: Nada mais havendo a ser tratado, foi 
encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada conforme, foi por todos os 
presentes assinada. Mesa: Presidente - Leonardo dos Santos Poça D’Água, Secretário - Adriano Alcalde. 
Acionistas presentes: Semantix Participações S.A., representada por Leonardo dos Santos Poça D’Água 
e Adriano Alcalde; e Excella Gestão de Saúde Populacional Ltda., representada por João Marcos 
Bezerra e Fábio André Nanci Izidro Gonçalves. SP, 29/11/2022. Mesa: Leonardo dos Santos Poça 
D’Água - Presidente; Adriano Alcalde - Secretário. Acionistas: Semantix Participações S.A. - Leonardo 
dos Santos Poça D’Água - Diretor-Presidente; Adriano Alcaide - Diretor Financeiro. Excella Gestão 
de Saúde Populacional Ltda. - João Marcos Bezerra - Diretor; Fernando Ferraz de Toledo 
Machado - Diretor. JUCESP - 169.386/23-5 em 02/05/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 456B-3D19-6811-4199.
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